
SEÇÃO I

ANO XLI Nº 188 BRASÍLIA – DF, SEXTA-FEIRA, 28 DE SETEMBRO DE 2007  PREÇO R$ 3,00

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

SUMÁRIO SEÇÃO I 
PÁG. 

SEÇÃO II 
PÁG. 

SEÇÃO III 
PÁG. 

Atos do Poder Legislativo .......................................... 1  45 
Atos do Poder Executivo ............................................ 1 34  
Secretaria de Estado de Governo ................................ 7 36 45 
Secretaria de Estado de Agricultura,  
Pecuária e Abastecimento ...........................................  37 45 
Secretaria de Estado de Ciência e Tecnologia ............   46 
Secretaria de Estado de Cultura .................................. 8   
Secretaria de estado de Desenvolvimento 
Social e Trabalho ........................................................  37 46 
Secretaria de Estado de Desenvolvimento 
Urbano e Meio Ambiente ........................................... 9 37 47 
Secretaria de Estado de Educação .............................. 12 39 48 
Secretaria de Estado do Esporte ................................. 12  48 
Secretaria de Estado de Fazenda ................................ 12  48 
Secretaria de Estado de Justiça, Direitos 
Humanos e Cidadania .................................................  39 48 
Secretaria de Estado de Obras ....................................   49 
Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão ......... 32 40 51 
Secretaria de Estado de Saúde ....................................  40 54 
Polícia Civil do Distrito Federal ................................. 33 42  
Polícia Militar do Distrito Federal .............................. 33 44  
Secretaria de Estado de Transportes ...........................  44 54 
Procuradoria Geral do Distrito Federal.......................  44 54 
Tribunal de Contas do Distrito Federal....................... 33  55 
Ineditoriais..................................................................   55 

AVISO: Esta Edição será acompanhada de Suplemento

ATOS DO PODER LEGISLATIVO

CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL

ATO DA MESA DIRETORA Nº 67, DE 2007.
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL, REFERENTE AO 2º QUADRIMESTRE DE 2007.
A Mesa Diretora da CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas
atribuições regimentais, especialmente a contida no artigo 39 de Regimento Interno, e à vista do
contido no processo 001.000.409/2007 e em cumprimento ao disposto no artigo 54 combinado
com artigo 55, parágrafo 2º da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, resolve:
TORNAR PÚBLICO o RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL, referente ao 2º quadrimestre de
2007, conforme anexo. Este ato entra em vigor a partir de sua publicação. Revogam-se as dispo-
sições em contrário.
Brasília,      de setembro de 2007.
Deputado ALÍRIO NETO, Presidente; Deputado PAULO TADEU, Vice-Presidente; Deputado
WILSON LIMA, Primeiro Secretário; Deputado BRUNELLI, Segundo Secretário; Deputado
DR. CHARLES, Terceiro Secretário.

ANEXO AO ATO DA MESA DIRETORA Nº 67,  DE  2007
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL DA CÂMARA LEGISLATIVA DO DF

2º QUADRIMESTRE – 2007

            LIMITES DE GASTOS COM PESSOAL
Período de apuração: setembro/2006 a agosto/2007

I – Despesa Total                                                                          166.030.206,87
(+) Pessoal e Encargos                                                                  166.030.206,87

      Ativos                                                                                      157.171.570,13
                  Inativos                                                                            7.679.420,34
                  Pensionistas                                                                     1.179.216,40

II – Deduções da Despesa                                                 7.828.335,06
                    Inativos e Pensionistas c/ Recursos Vinculados           7.828.335,06

III – Despesa Total c/ Pessoal (I – II)                            158.201.871,81
                IV – Receita Corrente Líquida (RCL)                        7.401.707.052,01

Percentual da Despesa Total c/ Pessoal sobre a RCL (III/IV) 2,14%
Limite Legal                                                                             3,00%
Limite de Alerta (90%)                                                            2,70%
Limite Prudencial (95%)                                                          2,85%

Foram deduzidas as despesas com Inativos e Pensionistas custeadas c/ arrecadação das contribui-
ções do segurados (fonte 106) – Decisão nº 2656/2007 do TCDF.
Fonte: SIGGO
Brasília, 26 de setembro de 2007.
              SANDRO LOPES MENDONÇA                              MÁRGARA RAQUEL CUNHA
Diretor de Administração e Finanças                  Chefe da Assessoria Especial de Fiscalização e
Controle

ATOS DO PODER EXECUTIVO

DECRETO Nº 28.277, DE 14 DE SETEMBRO DE 2007 (*)
Dispõe sobre a estrutura administrativa do Jardim Botânico de Brasília, e dá outras providências.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo
100, incisos VII e XXVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal, combinado com o artigo 3º, da Lei
nº. 2.299, de 21 de janeiro de 1999, DECRETA:
Art. 1º - A estrutura administrativa do Jardim Botânico de Brasília, órgão relativamente autôno-
mo, passa a ser a seguinte:
1. Diretoria Executiva
2. Superintendência de Administração Geral
2.1. Gerência de Orçamento e Finanças
2.2. Gerência de Recursos Humanos
2.3. Gerência de Material e Patrimônio
2.4. Gerência de Apoio Operacional
2.4.1. Núcleo de Protocolo e Arquivo
2.4.2. Núcleo de Transporte e Serviços Gerais
3. Superintendência Técnico-Científica
3.1. Gerência de Fitologia
3.2. Gerência de Preservação
3.2.1. Núcleo de Combate a Incêndios
3.3. Gerência de Educação Ambiental
3.4. Gerência de Manejo de Recursos Naturais
4. Superintendência de Conservação
4.1. Gerência de Manutenção de Coleções
4.2. Gerência de Produção de Mudas
Art. 2º - O Cargo de Natureza Especial de Diretor, CNE-05, fica transformado em Diretor-
Executivo, CNE-05.
Art. 3º - Ficam extintos os cargos de Natureza Especial e em comissão constantes do Anexo I e
exonerados os seus ocupantes.
Art. 4º - Ficam criados os cargos de Natureza Especial e em comissão constantes do Anexo II.
Art. 5º - Ficam remanejados, para o banco de cargos da Secretaria de Estado Planejamento e
Gestão, os cargos em comissão constantes do Anexo III.
Art. 6º - O Regimento Interno do Jardim Botânico de Brasília será aprovado no prazo de 60
(sessenta) dias.
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Art. 7º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 8º - Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 14 de setembro de 2007.
119º da República e 48º da Brasília

JOSÉ ROBERTO ARRUDA
____________
(*) Republicado por incorreção do original, publicado no DODF nº 179, de 17 de setembro de
2007, páginas 02 e 03.

ANEXO I
CARGOS DE NATUREZA ESPECIAL E EM COMISSÃO EXTINTOS

(Art. 3º do Decreto nº 28.277, de 14 de setembro de 2007)
UNIDADE/CARGO / SÍMBOLO / QUANTIDADE. – GABINETE - Chefe de Gabinete,
CNE-07, 01 - ASSESSORIA TÉCNICA - Chefe da Assessoria Técnica, DFG-13, 01;  DIRETO-
RIA DE APOIO OPERACIONAL - Diretor de Apoio Operacional, DFG-13, 01 - NÚCLEO DE
ORÇAMENTO E FINANÇAS - Chefe do Núcleo de Orçamento e Finanças, DFG-11, 01;
Encarregado de Orçamento e Finanças, DFG-05, 01; Encarregado de Pagamento, DFG-05, 01 -
SEÇÃO DE TESOURARIA - Chefe da Seção de Tesouraria, DFG-08, 01; Encarregado de Arre-
cadação, DFG-03,02 - NÚCLEO DE RECURSOS HUMANOS - Chefe do Núcleo de Recursos
Humanos, DFG-11, 01; Encarregado de Registro Financeiro, DFG-05, 01; Encarregado de Regis-
tro Funcional, DFG-05, 01 - NÚCLEO DE MATERIAL E PATRIMÔNIO - Chefe do Núcleo de
Material e Patrimônio, DFG-11, 01; Encarregado de Material, DFG-05, 01; Encarregado de
Patrimônio, DFG-05, 01 - NÚCLEO DE APOIO OPERACIONAL - Chefe do Núcleo de Apoio
Operacional, DFG-11, 01; Encarregado de Transporte, DFG-07, 01 - Encarregado de Manuten-
ção de Instalações, DFG-05, 01; Encarregado, DFG-03, 05 - SEÇÃO DE DOCUMENTAÇÃO
E COMUNICAÇÃO ADMINISTRATIVA - Chefe da Seção de Documentação e Comunicação
Administrativa, DFG-08, 01; Encarregado de Documentação e Comunicação Administrativa,
DFG-03, 01 - DIRETORIA TÉCNICO-CIENTÍFICA - Diretor Técnico-Científico, DFG-13,
01; Assistente, DFA-09, 01 - GERÊNCIA DE FITOLOGIA - Gerente de Fitologia, DFG-12, 01
- NÚCLEO DE TAXONOMIA - Chefe do Núcleo de Taxonomia, DFG-11, 01 - NÚCLEO DE
HERBÁRIO - Chefe do Núcleo de Herbário, DFG-11, 01; Encarregado de Coleta, DFG-05, 02;
Assistente de Coleta, DFA-07, 01 - GERÊNCIA DE MANEJO DE RECURSOS NATURAIS -
Gerente de Manejo de Recursos Naturais, DFG-12, 01 - NÚCLEO DE CONSERVAÇÃO “EX-
SITU” - Chefe do Núcleo de Conservação “ex-situ”, DFG-11, 01 - GERÊNCIA DE ECOLOGIA
- Gerente de Ecologia - DFG-12, 01 - NÚCLEO DE FISCALIZAÇÃO - Chefe do Núcleo de
Fiscalização, DFG-11, 01 - NÚCLEO DE CONSERVAÇÃO “IN-SITU” - Chefe do Núcleo de
Conservação “in-situ”, DFG-11, 01 - BRIGADA DE COMBATE À INCÊNDIO - Chefe da
Brigada de Combate à Incêndio, DFG-07, 01 - GERÊNCIA DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL -
Gerente de Educação Ambiental, DFG-12, 01 - NÚCLEO DE APOIO EDUCACIONAL - Chefe
do Núcleo de Apoio Educacional, DFG-11, 01 - NÚCLEO DE DIFUSÃO E INFORMAÇÃO -
Chefe do Núcleo de Difusão e Informação, DFG-11, 01 - SEÇÃO DE BIBLIOTECA - Chefe da
Seção de Biblioteca, DFG-08, 01 - DIRETORIA DE MANUTENÇÃO DE COLEÇÕES -
Diretor de Manutenção de Coleções, DFG-13, 01 - GERÊNCIA DE PAISAGISMO - Gerente de
Paisagismo, DFG-12, 01 - NÚCLEO DE MANUTENÇÃO DE JARDINS - Chefe do Núcleo de
Manutenção de Jardins, DFG-11, 01 - NÚCLEO DE PRODUÇÃO DE MUDAS - Chefe do
Núcleo de Produção de Mudas, DFG-11, 01; Encarregado de Campo, DFG-03, 15.

ANEXO II
CARGOS DE NATUREZA ESPECIAL E EM COMISSÃO CRIADOS

(Art. 4º do Decreto nº 28.277 de 14 de setembro de 2007)
UNIDADE/CARGO / SÍMBOLO / QUANTIDADE – DIRETORIA EXECUTIVA - Diretor
Adjunto, CNE-06, 01; Assessor de Eventos, DFA-12, 01; Assessor de Planejamento, DFA-12,
01; Assessor de Comunicação Social, DFA-12, 01; Assistente, DFA-09, 02; Secretário Executivo,
DFA-06, 01 - SUPERINTENDÊNCIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL – Superintendente,
CNE-07, 01; Assistente, DFA-09, 01 - GERÊNCIA DE ORÇAMENTO E FINANÇAS –
Gerente, DFG-12, 01; Assistente, DFA-07, 01; Encarregado de Arrecadação, DFG-04, 02 -

GERÊNCIA DE RECURSOS HUMANOS – Gerente, DFG-12, 01; Assistente, DFA-07, 01 -
GERÊNCIA DE MATERIAL E PATRIMÔNIO – Gerente, DFG-12, 01; Assistente, DFA-07,
01 - GERÊNCIA DE APOIO OPERACIONAL – Gerente, DFG-12, 01; Assistente, DFA-07, 01
- NÚCLEO DE PROTOCOLO E ARQUIVO – Chefe, DFG-10, 01 - NÚCLEO DE TRANS-
PORTE E SERVIÇOS GERAIS – Chefe, DFG-10, 01; Encarregado de Manutenção Predial,
DFG-04, 01 - SUPERINTENDÊNCIA TÉCNICO-CIENTÍFICA – Superintendente, CNE-07,
01; Assistente, DFA-09, 01 - GERÊNCIA DE FITOLOGIA – Gerente, DFG-12, 01. Supervisor
de Taxonomia, DFG-11, 01; Supervisor de Herbário, DFG-11, 01 - GERÊNCIA DE PRESER-
VAÇÃO – Gerente, DFG-12, 01; Supervisor de Monitoramento e Controle, DFG-11, 01 -
NÚCLEO DE COMBATE A INCÊNDIOS – Chefe, DFG-10, 01 - GERÊNCIA DE EDUCA-
ÇÃO AMBIENTAL – Gerente, DFG-12, 01; Assistente, DFA-07, 03; Supervisor de Apoio
Educacional, DFG-11, 01; Supervisor de Biblioteca, DFG-11, 01; Supervisor de Oficinas Peda-
gógicas, DFG-11, 01 - GERÊNCIA DE MANEJO DE RECURSOS NATURAIS – Gerente,
DFG-12, 01; Supervisor de Laboratório, DFG-11, 01 - SUPERINTENDÊNCIA DE CONSER-
VAÇÃO – Superintendente, CNE-07, 01; Assistente, DFA-09, 01 - GERÊNCIA DE MANU-
TENÇÃO DE COLEÇÕES – Gerente, DFG-12, 01 - GERÊNCIA DE PRODUÇÃO DE MU-
DAS – Gerente, DFG-12, 01; Encarregado de Campo, DFG-05, 07.

 ANEXO III
CARGOS EM COMISSÃO REMANEJADOS PARA O BANCO DE CARGOS DA

SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO
(Art. 5º do Decreto nº 28.277 de 14 de setembro de 2007)

UNIDADE/CARGO / SÍMBOLO / QUANTIDADE – GABINETE – Assessor, DFA-11, 01
ASSESSORIA TÉCNICA - Assessor Técnico, DFA-11, 03; Secretário Executivo, DFA-02, 01
Secretário Executivo, DFA-03, 01; Assistente, DFA-08, 02; Assistente, DFA-05, 01; Secretário
Administrativo, DFA-03, 01 - DIRETORIA DE APOIO OPERACIONAL - Secretário Admi-
nistrativo, DFA-03, 01; Assistente DFA-05, 02;  DIRETORIA TÉCNICO CIENTIFICA, As-
sistente, DFA-05, 02, Secretário Administrativo, DFA-03, 01, GERENCIA DE MANEJO DE
RECURSOS NATURAIS, Assessor DFA-10, 01, DIRETORIA DE MANUTENÇÃO E CO-
LEÇÃO, Assistente DFA-05, 02, Secretário Administrativo DFA-03, 01.

DECRETO Nº 28.306, DE 27 DE SETEMBRO DE 2007.
Institui o PROGRAMA DE GESTÃO DAS ÁGUAS E DRENAGEM URBANA DO DISTRI-
TO FEDERAL – ÁGUAS DO DF, e cria a Unidade de Gerenciamento do Programa Águas do
Distrito Federal – UGP ÁGUAS/DF, e dá outras providências.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo
100, incisos VII e XXVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal, DECRETA:
Art. 1º - Fica Instituído o Programa de Gestão das Águas e Drenagem Urbana do Distrito Federal
– Águas do DF, constituído de ações na área de recursos hídricos e na área de drenagem urbana e
recuperação de áreas degradadas, passíveis de enquadramento, do Governo Federal.
§ 1º - Caberá à Secretaria de Estado de Obras do Distrito Federal a coordenação geral do Programa;
§ 2º - Participarão como CO-EXECUTORES do Programa Gestão das Águas e Drenagem Urbana
do Distrito Federal – Águas do DF os seguintes órgãos e entidades vinculados:
I - Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano, Habitação e Meio Ambiente do Distrito
Federal;
II - Companhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil - NOVACAP.
§ 3º - Cada Co-Executor deverá designar seu representante por ato legal expedido pelo titular do
órgão no prazo máximo de 10 (dez) dias a contar da data da publicação deste Decreto.
Art. 2º - Fica criada, no âmbito da Secretaria de Estado de Obras do Distrito Federal, a Unidade
de Gerenciamento do Programa de Gestão das Águas e Drenagem Urbana do Distrito Federal –
UPG ÁGUAS DO DF.
Parágrafo único - A UPG ÁGUAS DO DF é uma unidade de caráter temporário e terá duração
limitada ao período de duração do Programa de Gestão das Águas e Drenagem Urbana do Distrito
Federal, do Governo Federal, ou de outro Programa que venha a substituí-lo.
Art. 3º - À UGP ÁGUAS DO DF, compete:
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I – Desenvolver os trabalhos técnicos relacionados à estruturação e gerenciamento da execução do
Programa;
II – Coordenar, controlar e supervisionar a execução das atividades previstas no Programa, e
integrar as atividades desenvolvidas pelos co-executores;
III – Solicitar apoio dos órgãos e entidades vinculados do Governo do Distrito Federal para a
execução dos componentes do Programa;
IV – Providenciar a contratação de empresa de consultoria especializada para apoio no desenvol-
vimento dos trabalhos necessários à estruturação e gerenciamento da execução do Programa, bem
como para elaborar projetos de engenharia, necessários à execução das obras;
V – Dimensionar, coordenar, controlar e supervisionar os trabalhos de que trata o inciso IV;
VI – Coordenar, acompanhar e providenciar suporte técnico, quando solicitado, na elaboração
dos documentos técnicos requeridos no âmbito dos co-executores envolvidos;
VII – Analisar os documentos técnicos e emitir pareceres técnicos;
VIII – Providenciar para que os co-executores tomem as medidas necessárias para regularização
fundiária das áreas onde serão implantadas as obras e instalações do Programa;
IX – Acompanhar os processos licitatórios conduzidos no âmbito dos co-executores;
X – Analisar e consolidar a documentação dos processos licitatórios, verificando a sua compati-
bilidade com as normas e procedimentos estabelecidos, bem como suficiência de documentos,
visando o seu encaminhamento ao agente financiador do Programa;
XI – Analisar as solicitações de alterações contratuais das obras e serviços, emitindo parece-
res técnicos;
XII – Providenciar a elaboração de estudos técnicos específicos solicitados pelo agente financia-
dor do Programa;
XIII – Providenciar para que os co-executores tomem as medidas necessárias para obtenção das
licenças ambientais requeridas na implementação do Programa;
XIV – Providenciar a elaboração de modelos de editais para contratação de projetos, obras e
serviços, e para as aquisições de bens no âmbito do Programa;
XV – Estruturar, implantar e manter um sistema de informações gerenciais com as informações
relativas ao andamento das ações do Programa;
XVI – Consolidar o planejamento da implantação das ações, com base nos planejamentos execu-
tivos dos co-executores, compatibilizando-os com o macro planejamento do Programa;
XVII – Acompanhar e controlar a implantação físico-financeira das obras e serviços, alimen-
tando o sistema de informações gerenciais e procedendo as reprogramações necessárias,
quando pertinente;
XVIII – Disponibilizar as informações necessárias às auditorias dos órgãos de controle e fiscali-
zação estaduais e da União;
XIX – Acompanhar o cumprimento dos marcos contratuais previstos nos contratos de repasse e
financiamento do Programa e estabelecer controle do cumprimento destas cláusulas contratuais;
XX – Elaborar solicitações de desembolso ao agente financiador do Programa e encaminhar as
respectivas prestações de contas, incluindo justificativas de adiantamento e solicitação de
reembolso;
XXI – Consolidar as prestações de contas dos recursos aplicados no Programa;
XXII – Avaliar, através de visitas periódicas aos canteiros de obras, o andamento das obras e sua
compatibilidade com o planejamento geral do Programa;
XXIII – Manter registros atualizados de todas as atividades e providências tomadas pela UGP
ÁGUAS DO DF, bem como preparar relatórios, periódicos ou específicos, sobre o andamento do
Programa;
Art. 4º - A UGP ÁGUAS DO DF, terá uma equipe técnica constituída por um coordenador, um
especialista técnico e um especialista financeiro, que deverão ter atuação por tempo integral e
contará com o apoio técnico de uma empresa de consultoria na estruturação e no gerenciamento
da execução do Programa.
§ 1º - A designação dos componentes da equipe técnica da UGP ÁGUAS DO DF será efetivada
no prazo máximo de 10 dias a contar da data da publicação deste Decreto.
§ 2º - A licitação para contratação da empresa de consultoria para apoio ao gerenciamento do
Programa deverá iniciar-se no prazo máximo de 30 (trinta) dias após a publicação deste Decreto.
Art. 5º - Os órgãos e entidades do Distrito Federal prestarão à UGP ÁGUAS DO DF as
informações e o apoio técnico necessários à execução do Programa.
Art. 6º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 7º - Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 27 de setembro de 2007.
119º da República e 48º de Brasília

JOSÉ ROBERTO ARRUDA

DECRETO Nº 28.307, DE 27 DE SETEMBRO DE 2007.
Compõem a Comissão Especial de Licitação para contratação de Serviços de Publicidade e
Propaganda da CEB DISTRIBUIÇÃO S.A  e dá outras providências.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo
100, incisos VII e XXVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal, DECRETA:
Art. 1º - DESIGNAR MILTON DIAS GUIMARÃES, e ADEVAGNER BEZERRA, servidores
da Agência de Comunicação Social; KARINE FARIA MACHADO, EDUARDO FERREIRA

DE AGUIAR, MARCIO VASCONCELOS AMORIM, servidores da CEB DISTRIBUIÇÃO
S.A; e CLAUDIA ALVES MARQUES, servidora do Governo do Distrito Federal; para sob a
presidência do primeiro e secretariada pelo quinto comporem a Comissão Especial de Licitação
para contratação de serviços de publicidade e propaganda da CEB DISTRIBUIÇÃO S.A.
Art. 2º - Todos os procedimentos inerentes à licitação mencionada correrão nas dependências da CEB.
Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 27 de setembro de 2007.
119º da República e 48º de Brasília

JOSÉ ROBERTO ARRUDA

DECRETO Nº 28.308, DE 27 DE SETEMBRO DE 2007.
Altera a composição da Comissão Especial de Licitação para contratação de Serviços de Publici-
dade e Propaganda da Companhia Imobiliária de Brasília – TERRACAP, designada pelo Decreto
nº 28.245, de 29 de agosto de 2.007, e dá outras providências.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo
100, incisos VII e XXVI, da Lei Orgânica do Distrito Federal, DECRETA:
Art. 1º - DESIGNAR FLÁVIO LUIZ MEDEIROS SIMÕES, Advogado, AUGUSTO DE
MORAES AGUIAR, CLEYTON CARNEIRO FRANÇA, servidores da Companhia Imobiliá-
ria de Brasília; ADEVAGNER BEZERRA, Chefe da Unidade de Administração Geral, e MIL-
TON DIAS GUIMARÃES, Diretor de Publicidade, servidores da Agência de Comunicação
Social do Distrito Federal;  para sob a presidência do primeiro e secretariada pela terceira,
comporem a Comissão Especial de Licitação para contratação de serviços de publicidade e
propaganda da Companhia Imobiliária de Brasília – TERRACAP.
Art. 2º - Todos os procedimentos inerentes à licitação mencionada correrão nas dependências do
órgão interessado.
Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 27 de setembro de 2007.
119º da República e 48º de Brasília

JOSÉ ROBERTO ARRUDA

DECRETO Nº 28.309, DE 27 DE SETEMBRO DE 2007.
Introduz alterações no Decreto nº. 18.955, de 22 de dezembro de 1997, que regulamenta o
Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de
Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS e dá outras
providências.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo
100, inciso VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal e o artigo 78 da Lei nº. 1.254, de 08 de
novembro de 1996, DECRETA:
Art. 1º- O Decreto nº. 18.955, de 22 de dezembro de 1997, fica alterado como segue:
I - Ficam alterados os §§ 1º e 2º do art. 81, com as seguintes redações:
“Art. 81..................
§ 1º O prazo de que trata este artigo, na hipótese de operação interestadual, será de dez dias,
contados da data da emissão da nota fiscal. (NR)
§ 2º Quando o transporte se realizar por intermédio de terceiro e a mercadoria for depositada em
estabelecimento do transportador, ou de terceiros, por conta e ordem do transportador, o prazo
definido no caput será contado a partir da data em que ocorrer a efetiva saída da mercadoria do
depósito, para entrega ao destinatário.” (NR)
II - O § 14 do art. 85 passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 85..................
§ 14. A aposição de carimbos nas notas fiscais, na forma disciplinada pela administração tributá-
ria, deve ser feita em seu verso, salvo quando estas forem carbonadas.” (NR)
III - O § 8º do art. 92 passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 92..................
§ 8º A aposição de carimbos na Nota Fiscal de Produtor, na forma disciplinada pela administração
tributária, deve ser feita no verso da mesma, salvo quando as vias forem carbonadas.” (NR)
IV - O § 13 do art. 320 passa a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 320.................
...............................
§ 13. Nas hipóteses previstas nos incisos do caput deste artigo, o recolhimento do imposto
poderá ser prorrogado pelos seguintes prazos:
I - de até oito dias para as mercadorias constantes das alíneas ‘a’ e ‘c’ do inciso I; (NR)
II - de até vinte dias para os demais casos.” (NR)
V - Ficam acrescentados os § § 3º e 4º ao art. 347, com a seguinte redação:
“Art. 347........
............................................................................................................................................
§ 3º As vias do Fisco dos documentos fiscais somente serão retidas nos casos especificados pela
Administração Tributária, de acordo com a programação fiscal.
§ 4º Após a realização dos procedimentos definidos pela programação fiscal e desde que não sejam
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necessários como prova de ilícito tributário em ação fiscal, as vias do Fisco dos documentos
fiscais retidas na forma do parágrafo anterior serão inutilizadas.” (AC)
Art. 2º - O estoque de vias de documentos fiscais retidos e armazenados pelo Fisco existentes na
data da publicação deste decreto poderá ser inutilizado a critério da Subsecretaria da Receita.
Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação.
Art. 4º. Revogam-se as disposições em contrário, em especial o § 3º do art. 163 do Decreto nº.
18.955, de 22 de dezembro de 1997.

Brasília, 27 de setembro de 2007.
119º da República e 48º de Brasília

JOSÉ ROBERTO ARRUDA

DECRETO Nº 28.310, DE 27 DE SETEMBRO DE 2007.
Aplicar a Construtora Gautama Ltda declaração de inidoneidade para Licitar e Contratar no
âmbito do Distrito Federal.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo

100, incisos VII, XXVI da Lei Orgânica do Distrito Federal, e
Considerando a decisão proferida por S. Exa. o Ministro de Estado de Controle e Transparência
no Processo nº 130.020.328/2007-37, referente às apurações de irregularidades atribuídas à Cons-
trutora Gautama Ltda. em suas relações com Administração Pública, RESOLVE:
Art. 1º - Aplicar à Construtora Gautama Ltda. a declaração de inidoneidade para licitar e contratar
no âmbito do Distrito Federal.
Art. 2º - Anular o Contrato nº 001/2001 (PA nº 070.000.879/2004) relativo à Execução de estudos
complementares de Impacto Ambiental, detalhamento de projetos, execução de obras e serviços
para a acumulação, captação e distribuição de água e assessoria técnica de operação e manutenção
para reestruturação e desenvolvimento de áreas irrigáveis na Bacia do Rio Preto, no Distrito
Federal.
Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 27 de setembro de 2007.
119º da República e 48º de Brasília

JOSÉ ROBERTO ARRUDA

DESPACHO DO GOVERNADOR
Em 25 de setembro de 2007.

Em atendimento aos artigos 54 e 55 da Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal) publique-se o Relatório de Gestão Fiscal, referente ao segundo quadrimestre de
2007 da Administração Direta, Fundos, Fundações, Autarquias e Empresas, na forma dos anexos I, II, III, IV e VII.

JOSÉ ROBERTO ARRUDA
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SECRETARIA DE ESTADO DE GOVERNO

DESPACHO DO SECRETÁRIO
Em 27 de setembro de 2007.

Em cumprimento ao disposto no caput do artigo 26 da Lei nº 8.666/93, de 21 de junho de
1993, RATIFICO a despesa autorizada em favor das Empresas EDITORA JORNAL DE
BRASÍLIA LTDA e S/A CORREIO BRAZILIENSE, no valor estimado de R$ 4.127,80
(quatro mil, cento e vinte e sete reais e oitenta centavos), autorizada com base no caput
do artigo 25 da mesma lei acima mencionada, combinado com os incisos I do artigo 38 e
II do artigo 39 do Decreto nº 16.098/94, de que trata o processo 360.000.598/2007.

JOSÉ HUMBERTO PIRES DE ARAÚJO

COORDENADORIA DAS CIDADES

DESPACHOS DOR COORDENADOR-CHEFE
Em 18 de setembro de 2007.

Processo: 135.000.990/2007. Interessado: ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE PLA-
NALTINA. Assunto: INSTALAÇÃO E RETIRADA DE PONTO DE ENERGIA ELÉ-
TRICA; Ratifico, nos termos do artigo 26, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, a
dispensa de licitação de que trata o presente processo, com fulcro no inciso VIII do
artigo 24 da referida Lei, tendo em vista a justificativa constante do processo acima
citado. Nota de Empenho nº 184/2007 no valor de R$ 1.390,08 (hum mil, trezentos e
noventa reais e oito centavos), em favor da Companhia Energética de Brasília. Publique-
se e encaminhe-se à Administração Regional de Planaltina, para as providências comple-
mentares.

Processo: 135.000.990/2007. Interessado: ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE PLA-
NALTINA. Assunto: CONSUMO DE ENERGIA ELÉTRICA. Ratifico, nos termos do
artigo 26, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, a dispensa de licitação de que trata o
presente processo, com fulcro no inciso XXII do artigo 24 da referida Lei, tendo em vista
a justificativa constante do processo acima citado. Nota de Empenho nº 185/2007 no
valor de R$ 777,79 (setecentos e setenta e sete reais e setenta e nove centavos), em favor
da CEB Distribuição S/A. Publique-se e encaminhe-se à Administração Regional de Pla-
naltina, para as providências complementares.

Processo: 136.000.460/2007. Interessado: ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO NÚ-
CLEO BANDEIRANTE. Assunto: INSTALAÇÃO E CONFIGURAÇÃO – FRAME
RELAY; Ratifico, nos termos do artigo 26, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, a
inexigibilidade de licitação de que trata o presente processo, com fulcro no “caput” do
artigo 25 da referida Lei, tendo em vista a justificativa constante do processo acima
citado. Nota de Empenho nº 231/2007 no valor de R$ 6.092,28 (seis mil, noventa e dois

reais e vinte e oito centavos), em favor da Brasil Telecom S.A. Publique-se e encami-
nhe-se à Administração Regional do Núcleo Bandeirante, para as providências comple-
mentares.

Processo: 137.000.137/2007. Interessado: ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO GUA-
RÁ. Assunto: DESPESA COM TAXA DE FISCALIZAÇÃO – TFF. Ratifico, nos ter-
mos do artigo 26, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, a inexigibilidade de licitação de
que trata o presente processo, com fulcro no “caput” do artigo 25 da referida Lei, tendo
em vista a justificativa constante do processo acima citado. Nota de Empenho nº 186/
2007 no valor de R$ 2,08 (dois reais e oito centavos), em favor da ANATEL – Agência
Nacional de Telecomunicação. Publique-se e encaminhe-se à Administração Regional do
Guará, para as providências complementares.

Processo: 304.000.319/2007. Interessado: ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE SO-
BRADINHO II. Assunto: REMANEJAMENTO DE REDE ELÉTRICA. Ratifico, nos
termos do artigo 26, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, a dispensa de licitação de
que trata o presente processo, com fulcro no inciso VIII do artigo 24 da referida Lei,
tendo em vista a justificativa constante do processo acima citado. Nota de Empenho nº
238/2007 no valor de R$ 7.267,26 (sete mil, duzentos e sessenta e sete reais e vinte seis
centavos), em favor da Companhia Energética de Brasília. Publique-se e encaminhe-se à
Administração Regional de Sobradinho II, para as providências complementares.

Processo: 145.000.711/2007. Interessado: ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO RE-
CANTO DAS EMAS. Assunto: PARTICIPAÇÃO EM CURSO. Ratifico, nos termos do
artigo 26, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, a inexigibilidade de licitação de que
trata o presente processo, com fulcro no “caput” do artigo 25 da referida Lei, tendo em
vista a justificativa constante do processo acima citado. Nota de Empenho nº 229/2007
no valor de R$ 1.760,00 (hum mil, setecentos e sessenta reais), em favor de Licitada
Eventos e Serviços Ltda. Publique-se e encaminhe-se à Administração Regional do Re-
canto das Emas, para as providências complementares.

Processo: 147.000.126/2006. Interessado: ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DA CAN-
DANGOLÂNDIA. Assunto: INSTALAÇÃO DE BRAÇOS COM LUMINÁRIAS E
LÂMPADAS. Ratifico, nos termos do artigo 26, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993,
a dispensa de licitação de que trata o presente processo, com fulcro no inciso VIII do
artigo 24 da referida Lei, tendo em vista a justificativa constante do processo acima
citado. Nota de Empenho nº 184/2007 no valor de R$ 3.435,59 (três mil, quatrocentos e
trinta e cinco reais e cinqüenta e nove centavos), em favor da Companhia Energética de
Brasília. Publique-se e encaminhe-se à Administração Regional da Candangolândia, para
as providências complementares.

GEOVANI RIBEIRO
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SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA

DESPACHOS DO SECRETÁRIO
Em 21 de setembro de 2007.

O Chefe da Unidade de Administração Geral desta Secretaria, tendo em vista a justificativa
de sua área técnica e o parecer favorável da Assessoria Jurídico-Legislativo, no processo nº
150.001149/2007, reconheceu a situação de dispensou a licitação com fulcro no artigo 25,
Inciso III, da Lei nº 8.666/93, para contratação direta da Banda ZAKTAR, representado
pela empresa OSSOS DO OFICIO – CONFRARIA DAS ARTES, no valor de R$ 1.700,00
(hum mil e setecentos reais), que participará do evento da Corde, no estacionamento 12 do
Parque da Cidade, no dia 21 de setembro de 2007, dentro do Projeto Arte Por Toda Parte,
autorizando o empenho da despesa e o respectivo pagamento. Nos termos do artigo 26 da
mesma Lei nº 8.666/1993, ratifiquei o ato do Chefe da Unidade de Administração Geral e
determinei a respectiva publicação no DODF, para que adquirisse a necessária eficácia.

O Chefe da Unidade de Administração Geral desta Secretaria, tendo em vista a justificativa
de sua área técnica e o parecer favorável da Assessoria Jurídico-Legislativo, no processo nº
150.001151/2007, reconheceu a situação de dispensou a licitação com fulcro no artigo 25,
Inciso III, da Lei nº 8.666/93, para contratação direta do Espetáculo CONTOS DE ALCO-
VA, representado pela empresa NUCLEO DE ARTE E CULTURA, no valor de R$ 3.000,00
(três mil reais), que será encenado no Teatro Goldoni, nos dias 22 e 23 de setembro de
2007, dentro do Projeto Arte Por Toda Parte, autorizando o empenho da despesa e o
respectivo pagamento. Nos termos do artigo 26 da mesma Lei nº 8.666/1993, ratifiquei o
ato do Chefe da Unidade de Administração Geral e determinei a respectiva publicação no
DODF, para que adquirisse a necessária eficácia.

O Chefe da Unidade de Administração Geral desta Secretaria, tendo em vista a justificativa
de sua área técnica e o parecer favorável da Assessoria Jurídico-Legislativo, no processo nº
150.001147/2007, reconheceu a situação de dispensou a licitação com fulcro no artigo 25,
Inciso III, da Lei nº 8.666/93, para contratação direta da Banda TOQUE ESPECIAL,
representada por NEFITALI LOPES DE MORAES JUNIOR, no valor de R$ 800,00
(oitocentos reais), que participará do evento da Corde, no estacionamento 12 do Parque da

DESPACHOS DO COORDENADOR-CHEFE
Em 21 de setembro de 2007.

Processo: 135.001.035/2007. Interessado: ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE PLA-
NALTINA. Assunto: INSTALAÇÃO DE REDE AÉREA – PARQUE DE EXPOSIÇÃO
DE PLANALTINA; Ratifico, nos termos do artigo 26, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de
1993, a dispensa de licitação de que trata o presente processo, com fulcro no inciso VIII
do artigo 24 da referida Lei, tendo em vista a justificativa constante do processo acima
citado. Nota de Empenho nº 187/2007 no valor de R$ 14.667,00 (quatorze mil, seiscen-
tos e sessenta e sete reais), em favor da Companhia Energética de Brasília. Publique-se e
encaminhe-se à Administração Regional de Planaltina, para as providências complemen-
tares.

Processo: 135.001.037/2007. Interessado: ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE PLA-
NALTINA. Assunto: REINSTALAÇÃO DE CABO DE COBRE. Ratifico, nos termos
do artigo 26, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, a dispensa de licitação de que trata
o presente processo, com fulcro no inciso VIII do artigo 24 da referida Lei, tendo em
vista a justificativa constante do processo acima citado. Nota de Empenho nº 191/2007
no valor de R$ 1.301,54 (hum mil, trezentos e um reais e cinqüenta e quatro centavos),
em favor da Companhia Energética de Brasília. Publique-se e encaminhe-se à Adminis-
tração Regional de Planaltina, para as providências complementares.

Processo: 131.001.199/2007. Interessado: ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO
GAMA. Assunto: INSTALAÇÃO E RETIRADA DE PONTO DE ENERGIA ELÉTRI-
CA. Ratifico, nos termos do artigo 26, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, a
dispensa de licitação de que trata o presente processo, com fulcro no inciso VIII do
artigo 24 da referida Lei, tendo em vista a justificativa constante do processo acima
citado. Nota de Empenho nº 180/2007 no valor de R$ 347,52 (trezentos e quarenta e sete
reais e cinqüenta e dois centavos), em favor da CEB Distribuição S.A. Publique-se e
encaminhe-se à Administração Regional do Gama, para as providências complementares.

Processo: 131.001.199/2007. Interessado: ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO
GAMA. Assunto: CONSUMO DE ENERGIA ELÉTRICA; Ratifico, nos termos do
artigo 26, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, a dispensa de licitação de que trata o
presente processo, com fulcro no inciso XXII do artigo 24 da referida Lei, tendo em vista
a justificativa constante do processo acima citado. Nota de Empenho nº 179/2007 no
valor de R$ 87,06 (oitenta e sete reais e seis centavos), em favor da CEB Distribuição
S.A. Publique-se e encaminhe-se à Administração Regional do Gama, para as providên-
cias complementares.

Processo: 140.000.292/2007. Interessado: ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE PA-
RANOÁ. Assunto: REGISTRO DE ART’S – CREA/DF. Ratifico, nos termos do artigo
26, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, a inexigibilidade de licitação de que trata o
presente processo, com fulcro no “caput” do artigo 25 da referida Lei, tendo em vista a
justificativa constante do processo acima citado. Nota de Empenho nº 188/2007 no valor
de R$ 500,00 (quinhentos reais), em favor do CREA – Conselho Reg. de Eng. Arq. e
Agro. Publique-se e encaminhe-se à Administração Regional do Paranoá, para as provi-
dências complementares.

Processo: 140.000.404/2007. Interessado: ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO PA-
RANOÁ. Assunto: REMANEJAMENTO DE POSTES – QUADRA POLIESPORTI-
VA. Ratifico, nos termos do artigo 26, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, a
dispensa de licitação de que trata o presente processo, com fulcro no inciso VIII do
artigo 24 da referida Lei, tendo em vista a justificativa constante do processo acima
citado. Nota de Empenho nº 225/2007 no valor de R$ 2.267,82 (dois mil, duzentos e
sessenta e sete reais e oitenta e dois centavos), em favor da Companhia Energética de
Brasília. Publique-se e encaminhe-se à Administração Regional do Paranoá, para as
providências complementares.

Processo: 139.000.012/2007. Interessado: ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO CRU-
ZEIRO. Assunto: AQUISIÇÃO DE PERIÓDICO; Ratifico, nos termos do artigo 26, da
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, a inexigibilidade de licitação de que trata o presente
processo, com fulcro no “caput” do artigo 25 da referida Lei, tendo em vista a justifica-
tiva constante do processo acima citado. Nota de Empenho nº 147/2007 no valor de R$
547,50  (quinhentos e quarenta e sete reais e cinqüenta centavos), em favor da Agência de
Notícias Brasília Express Ltda. Publique-se e encaminhe-se à Administração Regional do
Cruzeiro, para as providências complementares.

Processo: 139.000.302/2003. Interessado: ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO CRU-
ZEIRO. Assunto: AQUISIÇÃO DE PERIÓDICO; Ratifico, nos termos do artigo 26, da
Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, a inexigibilidade de licitação de que trata o presente
processo, com fulcro no “caput” do artigo 25 da referida Lei, tendo em vista a justifica-
tiva constante do processo acima citado. Nota de Empenho nº 146/2007 no valor de R$
588,00  (quinhentos e oitenta e oito reais), em favor da S/A Correio Braziliense – Deptº
de Assinaturas. Publique-se e encaminhe-se à Administração Regional do Cruzeiro, para
as providências complementares.

GEOVANI RIBEIRO

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DA CEILÂNDIA

ORDEM DE SERVIÇO N° 80, DE 26 DE SETEMBRO DE 2007.
O ADMINISTRADOR REGIONAL DA CEILÂNDIA, DA COORDENADORIA DAS
CIDADES, DA SECRETARIA DE ESTADO DE GOVERNO DO DISTRITO FEDE-
RAL, no uso das atribuições que lhe confere os incisos XXXIII, XLIII e XLVI, artigo 53
do Regimento aprovado pelo Decreto n. 16.247, de 29 de dezembro de 1994, resolve:
Art. 1° - PRORROGAR, por mais 60 (sessenta) dias, o prazo para conclusão dos
trabalhos da comissão criada pela Ordem de Serviço n° 45, de 24 de julho de 2007, com
vistas a fazer levantamento da ocupação, por terceiros, dos próprios desta Administra-
ção Regional.
Art. 2° -  Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

ADAURI DA SILVA GOMES

ORDEM DE SERVIÇO Nº 80, DE 26 DE SETEMBRO DE 2007.
O ADMINISTRADOR REGIONAL DE CEILÂNDIA, DA COORDENADORIA DAS
CIDADES, DA SECRETARIA DE ESTADO DE GOVERNO DO DISTRITO FEDE-
RAL, no uso das atribuições que lhe confere os incisos XLIV e XLVI, artigo 53, do
Regimento aprovado pelo Decreto nº 16.247, de 29/12/1994, resolve: PRORROGAR,
por mais 60 (sessenta) dias, o prazo para conclusão dos trabalhos da comissão criada
pela Ordem de Serviço Nº 45, de 24 de julho de 2007, com vistas a fazer levantamento da
ocupação, por terceiros, dos próprios desta Administração Regional.

ADAURI DA SILVA GOMES.
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de Infração nº 1199/2007 e 1271/2007, lavrados em 15 de fevereito  de 2007 e 17 de maio
de 2007, respectivamente, tendo em vista a concessão do Termo de Responsabilidade
Técnica e Compromisso Nº 001/2007, com base no artigo 79-A, da Lei 9.605/98 c/c
artigo 62, do Decreto 12.960/90. 2 - Facultar à autuada a interposição de recurso junto ao
Secretário de Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente do Distrito Federal, no prazo
de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da presente Decisão, conforme prevê
o caput do artigo 60, da supracitada Lei Ambiental; 3 – Publique-se e notifique-se a
CONVER COMBUSTÍVEIS PARA VEÍCULOS LTDA.

GUSTAVO SOUTO MAIOR
Presidente

DECISÃO Nº 26, DE 13 DE  SETEMBRO DE 2007.
O PRESIDENTE DO INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS HÍ-
DRICOS DO DISTRITO FEDERAL - INSTITUTO BRASÍLIA AMBIENTAL - no
exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 3º, inciso XVIII, da Lei nº
3.984, de 28 de maio de 2007, e pelos artigos 5º, inciso X; e 53, inciso XVIII, ambos do
Decreto nº 28.112, de 11 de julho de 2007, e tendo em vista o que consta do Processo nº
390-000.805/2007, DECIDE: 1 – Julgar procedente o Auto de Infração nº. 1661/2007,
lavrado em 24 de maio de 2007, mantendo a penalidade de ADVERTÊNCIA à MÔNICA
VALÉRIA VALADARES FERREIRA, para apresentação do PRAD no prazo de 60 (ses-
senta) dias, bem como MULTA no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) e EMBARGO
das obras de aterramento e urbanização; consoante o disposto no artigo 45, incisos I, II,
e VII, da Lei n°  041, de 13 de setembro de 1989, por ter transgredido o artigo 54, inciso
XX, da referida Lei Ambiental; 2 – Facultar à autuada a interposição de recurso junto ao
Secretário de Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente do Distrito Federal, no prazo
de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da presente Decisão, conforme prevê
o caput  do artigo 60, da supraciatada Lei Ambiental; 3 - Publique-se e notifique-se
MÔNICA VALÉRIA VALADARES FERREIRA.

GUSTAVO SOUTO MAIOR
Presidente

DECISÃO Nº 27, DE 14 DE SETEMBRO DE 2007.
O PRESIDENTE DO INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS HÍ-
DRICOS DO DISTRITO FEDERAL - INSTITUTO BRASÍLIA AMBIENTAL - no
exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 3º, inciso XVIII, da Lei nº
3.984, de 28 de maio de 2007, e pelos artigos 5º, inciso X; e 53, inciso XVIII, ambos do
Decreto nº 28.112, de 11 de julho de 2007, e tendo em vista o que consta do Processo nº
390-000.690/2007, DECIDE: 1 – Julgar procedente o Auto de Infração nº 1324/2007,
lavrado em 14 de maio de 2007, mantendo a penalidade de ADVERTÊNCIA POR ES-
CRITO a LUIZ DUARTE DA PAZ, por ter transgredido o  artigo 5º, do Decreto 11.138,
de 16 de junho de 1988 e artigo 54, incisos VIII, XX e XXIII, da Lei 041/89 (Lei da
Política Ambiental do Distrito Federal), aplicando-se a penalidade do artigo 45, inciso I,
da Lei 041/89. O não cumprimento desta decisão ensejará penas  mais severas; 2 -
Facultar ao autuado a interposição de recurso junto ao Secretário de Desenvolvimento
Urbano e Meio Ambiente do Distrito Federal, no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da
data do recebimento da presente Decisão, conforme prevê o caput do artigo 60, da
supracitada Lei Ambiental; 3 – Publique-se e notifique-se LUIZ DUARTE DA PAZ.

GUSTAVO SOUTO MAIOR
Presidente

DECISÃO Nº 28, DE 14 DE SETEMBRO DE 2007.
O PRESIDENTE DO INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS HÍ-
DRICOS DO DISTRITO FEDERAL - INSTITUTO BRASÍLIA AMBIENTAL - no
exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 3º, inciso XVIII, da Lei nº
3.984, de 28 de maio de 2007, e pelos artigos 5º, inciso X; e 53, inciso XVIII, ambos do
Decreto nº 28.112, de 11 de julho de 2007, e tendo em vista o que consta do Processo nº
390.000.839/2007, DECIDE: 1 – Julgar improcedente o Auto de Infração nº. 1281/2007,
lavrado em 06 de maio de 2007, suspendendo a penalidade de INTERDIÇÃO das emis-
sões sonoras aplicadas à IGREJA DE SANTO EXPEDITO E SÃO MIGUEL, por ter se
adequado aos níveis previstos na norma da ABNT 10151/2000; 2 - Facultar à autuada a
interposição de recurso junto ao Secretário de Desenvolvimento Urbano e Meio Ambien-
te do Distrito Federal, no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da
presente Decisão, conforme prevê o caput do artigo 60, da supracitada Lei Ambiental; 3
– Publique-se e notifique-se a IGREJA DE SANTO EXPEDITO E SÃO MIGUEL.

GUSTAVO SOUTO MAIOR
Presidente

Cidade, no dia 21 de setembro de 2007, dentro do Projeto Arte Por Toda Parte, autorizan-
do o empenho da despesa e o respectivo pagamento. Nos termos do artigo 26 da mesma Lei
nº 8.666/1993, ratifiquei o ato do Chefe da Unidade de Administração Geral e determinei a
respectiva publicação no DODF, para que adquirisse a necessária eficácia.

O Chefe da Unidade de Administração Geral desta Secretaria, tendo em vista a justificativa
de sua área técnica e o parecer favorável da Assessoria Jurídico-Legislativo, no processo nº
150.001146/2007, reconheceu a situação de dispensou a licitação com fulcro no artigo 25,
Inciso III, da Lei nº 8.666/93, para contratação direta do Grupo EU DANÇO, representado
por LISBELA MERCIO DA SILVEIRA SA, no valor de R$ 700,00 (setecentos reais), que
participará do evento da Corde, no estacionamento 12 do Parque da Cidade, no dia 21 de
setembro de 2007, dentro do Projeto Arte Por Toda Parte, autorizando o empenho da
despesa e o respectivo pagamento. Nos termos do artigo 26 da mesma Lei nº 8.666/1993,
ratifiquei o ato do Chefe da Unidade de Administração Geral e determinei a respectiva
publicação no DODF, para que adquirisse a necessária eficácia.

O Chefe da Unidade de Administração Geral desta Secretaria, tendo em vista a justificativa
de sua área técnica e o parecer favorável da Assessoria Jurídico-Legislativo, no processo nº
150.001148/2007, reconheceu a situação de dispensou a licitação com fulcro no artigo 25,
Inciso III, da Lei nº 8.666/93, para contratação direta do Serviço de Apresentação Musical
de ARIOSTO LOPES DA SILVA, no valor de R$ 800,00 (oitocentos reais), que participará
do evento da Corde, no estacionamento 12 do Parque da Cidade, no dia 21 de setembro de
2007, dentro do Projeto Arte Por Toda Parte, autorizando o empenho da despesa e o
respectivo pagamento. Nos termos do artigo 26 da mesma Lei nº 8.666/1993, ratifiquei o
ato do Chefe da Unidade de Administração Geral e determinei a respectiva publicação no
DODF, para que adquirisse a necessária eficácia.

O Chefe da Unidade de Administração Geral desta Secretaria, tendo em vista a justificativa
de sua área técnica e o parecer favorável da Assessoria Jurídico-Legislativo, no processo nº
150.001145/2007, reconheceu a situação de dispensou a licitação com fulcro no artigo 25,
Inciso III, da Lei nº 8.666/93, para contratação direta da Banda SURDODUM, representa-
da por ANA LUCIA DA SILVEIRA SOARES, no valor de R$ 700,00 (setecentos reais),
que participará do evento da Corde, no estacionamento 12 do Parque da Cidade, no dia 21
de setembro de 2007, dentro do Projeto Arte Por Toda Parte, autorizando o empenho da
despesa e o respectivo pagamento. Nos termos do artigo 26 da mesma Lei nº 8.666/1993,
ratifiquei o ato do Chefe da Unidade de Administração Geral e determinei a respectiva
publicação no DODF, para que adquirisse a necessária eficácia.

JOSÉ SILVESTRE GORGULHO

SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO
URBANO E MEIO AMBIENTE

DESPACHO DO SECRETÁRIO
Em 26 de setembro de 2007.

Processo: 390.003.360/2007 Interessado: ANTP – ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE TRANS-
PORTES PÚBLICOS. Assunto: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. Em cumprimento
ao disposto no artigo 26, da Lei Federal n° 8.666, de 21 de Junho de 1993, Ratifico a
inexigibilidade de licitação, com fulcro no caput do artigo 25, do citado Diploma Legal, e
instrução da Senhora Chefe da Unidade de Administração Geral, no valor de R$ 392,00
(trezentos e noventa e dois reais), em favor da empresa ANTP – Associação Nacional de
Transportes Públicos, referente à inscrição do servidor desta Secretaria: Vicente Correia
Lima Neto, no 16º Congresso Brasileiro de Transporte e Trânsito, a realizar-se em Maceió-
AL, no período de 1° a 05 de outubro de 2007.

CASSIO TANIGUCHI

INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E RECURSOS
HIDRÍCOS DO DISTRITO FEDERAL

DECISÃO Nº 25, DE 03 DE SETEMBRO DE 2007.
O PRESIDENTE DO INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS HÍ-
DRICOS DO DISTRITO FEDERAL - INSTITUTO BRASÍLIA AMBIENTAL -  no
exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 3º, inciso XVIII, da Lei nº
3.984, de 28 de maio de 2007, e pelos artigos 5º, inciso X; e 53, inciso XVIII, ambos do
Decreto nº 28.112, de 11 de julho de 2007, e tendo em vista o que consta dos Processo
nºs 390.000.545/2007 e 390.000.770/2007, DECIDE: 1 – Julgar improcedente os Autos
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DECISÃO Nº 29, DE 14 DE SETEMBRO DE 2007.
O PRESIDENTE DO INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS HÍ-
DRICOS DO DISTRITO FEDERAL – INSTITUTO BRASÍLIA AMBIENTAL, no exer-
cício das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 3º, inciso XVIII, da Lei nº 3.984,
de 28 de maio de 2007, e pelos artigos 5º, inciso X e 53, inciso XVIII, ambos do Decreto
nº 28.112, de 11 de julho de 2007, e tendo em vista o que consta do Processo nº
390.000.773/2007, DECIDE: 1 – Julgar procedente o Auto de Infração nº 1115, lavrado
em 14 de maio de 2007, mantendo a penalidade de ADVERTÊNCIA por escrito à JOSE-
FA PEREIRA L. CALADO, para que recupere os danos ambientais causados a ARIE –
Santuário de Vida Silvestre, do Riacho Fundo, no prazo de 30 (trinta) dias, da data da
ciência desta Decisão, sob pena de sanções mais severas, com base no art. 45, inciso I, da
Lei nº 041, de 13 de setembro de 1989 (Lei da Política Ambiental do Distrito Federal),
por infrigência às disposições constantes do artigos 54, incisos XX e XXIII da citada
Lei; 2 - Facultar à autuada a interposição de recurso junto ao Secretário de Desenvolvi-
mento Urbano e Meio Ambiente do Distrito Federal, no prazo de 05 (cinco) dias, a
contar da data do recebimento da presente Decisão, conforme prevê o caput do artigo 60,
da supracitada Lei Ambiental; 3 – Publique-se e notifique-se JOSEFA PEREIRA L.
CALADO.

GUSTAVO SOUTO MAIOR
Presidente

DECISÃO Nº 30, DE 14  DE SETEMBRO DE 2007.
O PRESIDENTE DO INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E RECURSOS HÍDRICOS
DO DISTRITO FEDERAL INSTITUTO BRASÍLIA AMBIENTAL - no exercício das
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 3º, inciso XVIII, da Lei nº 3.984, de 28 de
maio de 2007, e pelos artigos 5º, inciso X; e 53, inciso XVIII, ambos do Decreto nº
28.112, de 11 de julho de 2007, e tendo em vista o que consta do Processo nº 190.000.873/
2006, anexado ao processo nº. 190.001.243/2005, DECIDE: 1 – Julgar parcialmente
procedente o Auto de Infração nº 1078/2006, lavrado em 17 de novembro de 2006,
mantendo a penalidade de MULTA à COMUNIDADE EVANGÉLICA MANANCIAL,
com redução percentual de 70%, em razão ao disposto no artigo 49, §1º, da Lei n° 041/
1989, assim como o cancelamento da interdição por ter se adaptado à emissão dos ruídos
sonoros previstos para o local. Essa ação foi ensejada por transgressão aos artigos 2º, da
Lei nº 1065/96; e o artigo 54, inciso XVIII e XXII, da Lei n° 041/89 (Lei da Política
Ambiental do Distrito Federal), aplicando-se as penalidades do artigo 45, incisos II e
VIII da Lei n° 041/89; 2 - Facultar à autuada a interposição de recurso junto ao Secretário
de Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente do Distrito Federal, no prazo de 05
(cinco) dias, a contar da data do recebimento da presente Decisão, conforme prevê o
caput do artigo 60, da supracitada Lei Ambiental; 3 – Publique-se e notifique-se a CO-
MUNIDADE EVANGÉLICA MANANCIAL.

GUSTAVO SOUTO MAIOR
Presidente

DECISÃO N° 31, DE 14  DE SETEMBRO DE 2007.
O PRESIDENTE DO INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS HÍ-
DRICOS DO DISTRITO FEDERAL - INSTITUTO BRASÍLIA AMBIENTAL - no
exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 3º, inciso XVIII, da Lei nº
3.984, de 28 de maio de 2007, e pelos artigos 5º, inciso X; e 53, inciso XVIII, ambos do
Decreto nº 28.112, de 11 de julho de 2007, e tendo em vista o que consta do Processo nº
390-000.769/2007, DECIDE: 1 – Julgar procedente o Auto de Infração nº 1116/2007,
lavrado em 14 de maio de 2007, mantendo a penalidade de ADVERTÊNCIA a JONAS
PERES LEITÃO, por ter transgredido o artigo 5º, do Decreto 11.138, de 16 de junho de
1988 e o artigo 54, incisos XX e XXIII, da Lei n° 041/89 (Lei da Política Ambiental do
Distrito Federal), aplicando-se a penalidade do artigo 45, inciso I, da Lei n° 041/89. O
não cumprimento desta decisão ensejará penas  mais severas; 2 - Facultar à autuada a
interposição de recurso junto ao Secretário de Desenvolvimento Urbano e Meio Ambien-
te do Distrito Federal, no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da
presente Decisão, conforme prevê o caput do artigo 60, da supracitada Lei Ambiental; 3
– Publique-se e notifique-se JONAS PERES LEITÃO.

GUSTAVO SOUTO MAIOR
Presidente

DECISÃO Nº 32, DE 14 DE SETEMBRO DE 2007.
O PRESIDENTE DO INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS HÍ-
DRICOS DO DISTRITO FEDERAL - INSTITUTO BRASÍLIA AMBIENTAL - no
exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 3º, inciso XVIII, da Lei nº

3.984, de 28 de maio de 2007, e pelos artigos 5º, inciso X; e 53, inciso XVIII, ambos do
Decreto nº 28.112, de 11 de julho de 2007, e tendo em vista o que consta do Processo nº
390.001.319/2007, DECIDE: 1 – Julgar procedente o Auto de Infração nº 6486/2007,
lavrado em 22 de junho de 2007, mantendo a penalidade de ADVERTÊNCIA a LÚCIA
FÁTIMA DE OLIVEIRA, por realizar interferência antrópica em área de preservação
ambiental – área limítrofe à Área de Preservação Permanente – APP, ensejada em conso-
nância ao disposto no artigo 54, inciso VIII, da Lei n° 041/89 (Lei da Política Ambiental
do Distrito Federal), aplicando-se a penalidade do artigo 45, inciso I, da Lei n° 041/89.
O não cumprimento desta decisão ensejará penas mais severas; 2 - Facultar a autuada a
interposição de recurso junto ao Secretário de Desenvolvimento Urbano e Meio Ambien-
te do Distrito Federal, no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da
presente Decisão, conforme prevê o caput do artigo 60, da supracitada Lei Ambiental; 3
– Publique-se e notifique-se LÚCIA DE FÁTIMA OLIVEIRA.

GUSTAVO SOUTO MAIOR
Presidente

DECISÃO Nº 33, DE 14 DE SETEMBRO DE 2007.
O PRESIDENTE DO INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS HÍDRI-
COS DO DISTRITO FEDERAL - INSTITUTO BRASÍLIA AMBIENTAL -  no exercício
das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 3º, inciso XVIII, da Lei nº 3.984, de 28 de
maio de 2007, e pelos artigos 5º, inciso X; e 53, inciso XVIII, ambos do Decreto nº 28.112,
de 11 de julho de 2007, e tendo em vista o que consta do Processo nº 390.001.320/2007,
DECIDE: 1 – Julgar procedente o Auto de Infração nº 6487/2007, lavrado em 22 de junho
de 2007, mantendo a penalidade de ADVERTÊNCIA a LAUCÉLIO DE OLIVEIRA SOU-
ZA, por realizar interferência antrópica em área de preservação ambiental – área limítrofe
à Área de Preservação Permanente – APP, ensejada em consonância ao disposto no artigo
54, VIII, da Lei n° 041/89 (Lei da Política Ambiental do Distrito Federal), aplicando-se a
penalidade do artigo 45, inciso I, da Lei n° n° 041/89. O não cumprimento desta decisão
ensejará penas mais severas; 2 - Facultar o autuado a interposição de recurso junto ao
Secretário de Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente do Distrito Federal, no prazo de
05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da presente Decisão, conforme prevê o
caput do artigo 60, da supracitada Lei Ambiental; 3 – Publique-se e notifique-se LAUCÉ-
LIO DE OLIVEIRA SOUZA.

GUSTAVO SOUTO MAIOR
Presidente

DECISÃO Nº 34, DE 14 DE SETEMBRO DE 2007.
O PRESIDENTE DO INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS HÍDRI-
COS DO DISTRITO FEDERAL - INSTITUTO BRASÍLIA AMBIENTAL - no exercício
das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 3º, inciso XVIII, da Lei nº 3.984, de 28 de
maio de 2007, e pelos artigos 5º, inciso X; e 53, inciso XVIII, ambos do Decreto nº 28.112,
de 11 de julho de 2007, e tendo em vista o que consta do Processo nº 390.000.576/2007,
DECIDE: 1 – Julgar parcialmente procedente o Auto de Infração nº 6162/2007, lavrado em
26 de abril de 2007, mantendo a penalidade de ADVERTÊNCIA por escrito à MARMO-
RARIA ART MINAS, para que inicie o processo de licenciamento no prazo de 30 (trinta)
dias da data da ciência desta Decisão, sob pena de sanções mais severas. A penalidade está
contida no art. 45, inciso I, da Lei nº 041, de 13 de setembro de 1989 (Lei da Política
Ambiental do Distrito Federal), por infrigência às disposições constantes dos artigo 54,
incisos I e XIII da citada Lei; 2 - Facultar à autuada a interposição de recurso junto ao
Secretário de Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente do Distrito Federal, no prazo de
05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da presente Decisão, conforme prevê o
caput do artigo 60, da supracitada Lei Ambiental; 3 – Publique-se e notifique-se MAR-
MORARIA ART MINAS.

GUSTAVO SOUTO MAIOR
Presidente

DECISÃO Nº 35, DE 14 DE SETEMBRO DE 2007.
O PRESIDENTE DO INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS HÍDRI-
COS DO DISTRITO FEDERAL - INSTITUTO BRASÍLIA AMBIENTAL - no exercício das
atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 3º, inciso XVIII, da Lei nº 3.984, de 28 de maio de
2007, e pelos artigos 5º, inciso X; e 53, inciso XVIII, ambos do Decreto nº 28.112, de 11 de
julho de 2007, e tendo em vista o que consta do Processo nº 390.000.689/2007, DECIDE: 1 –
Julgar procedente o Auto de Infração nº 1319/2007, lavrado em 10 de maio de 2007, mantendo
a penalidade de ADVERTÊNCIA POR ESCRITO à VIAÇÃO PLANALTO LTDA, por ter
transgredido o artigo 54, incisos I, VIII, XII, XIII, XXII e XXIII; com as atenuantes do inciso
IV do artigo 51 e incisos I, V e VII do artigo 52, ambos da Lei 041/89 (Lei da Política Ambiental
do Distrito Federal), aplicando-se a penalidade do artigo 45, inciso I, da referida lei. O não
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cumprimento desta Decisão ensejará penas mais severas; 2 - Facultar à autuada a interposição
de recurso junto ao Secretário de Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente do Distrito
Federal, no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da presente Decisão,
conforme prevê o caput do artigo 60, da supracitada Lei Ambiental; 3 – Publique-se e notifique-
se a VIAÇÃO PLANALTO LTDA.

GUSTAVO SOUTO MAIOR
Presidente

DECISÃO Nº 36, DE 14 DE SETEMBRO DE 2007.
O PRESIDENTE DO INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS HÍDRICOS
DO DISTRITO FEDERAL - INSTITUTO BRASÍLIA AMBIENTAL - no exercício das atribui-
ções que lhe são conferidas pelo artigo 3º, inciso XVIII, da Lei nº 3.984, de 28 de maio de 2007,
e pelos artigos 5º, inciso X; e 53, inciso XVIII, ambos do Decreto nº 28.112, de 11 de julho de
2007, e tendo em vista o que consta do Processo nº 190.000.931/2006, DECIDE: 1 – Julgar
procedente o Auto de Infração nº. 1085/2006, lavrado em 20 de dezembro de 2006, mantendo a
penalidade de ADVERTÊNCIA à ANGELO RODOLFO BAIGORRI, para elaboração do proje-
to de criação de bovinos, conforme a lei, por ter transgredido o artigo 54, inciso XII, da Lei 041/
89 (Lei da Política Ambiental do Distrito Federal), aplicando-se a penalidade do artigo 45, inciso
I, da referida lei. O não cumprimento desta decisão ensejará penas mais severas; 2 - Facultar ao
autuado a interposição de recurso junto ao Secretário de Desenvolvimento Urbano e Meio Ambi-
ente do Distrito Federal, no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da presente
Decisão, conforme prevê o caput do artigo 60, da supracitada Lei Ambiental; 3 – Publique-se e
notifique-se ANGELO RODOLFO BAIGORRI.

GUSTAVO SOUTO MAIOR
Presidente

DECISÃO Nº 37, DE 14 DE SETEMBRO DE 2007.
O PRESIDENTE DO INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS HÍDRI-
COS DO DISTRITO FEDERAL - INSTITUTO BRASÍLIA AMBIENTAL - no exercício
das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 3º, inciso XVIII, da Lei nº 3.984, de 28 de
maio de 2007, e pelos artigos 5º, inciso X; e 53, inciso XVIII, ambos do Decreto nº 28.112,
de 11 de julho de 2007, e tendo em vista o que consta do Processo nº 390.000.691/2007,
DECIDE: 1 – Julgar procedente o Auto de Infração nº 1602/2007, lavrado em 14 de maio de
2007, mantendo a penalidade de ADVERTÊNCIA POR ESCRITO à VALDIRENE GOMES
RAMOS, por ter transgredido o artigo 5º, do Decreto 11.138, de 16 de junho de 1988; e
artigo 54, incisos VIII, X, XX e XXIII, da Lei n ° 041/89 (Lei da Política Ambiental do
Distrito Federal), aplicando-se a penalidade do artigo 45, inciso I, da Lei 041/89. O não
cumprimento desta Decisão ensejará penas mais severas; 2 - Facultar à autuada a interposi-
ção de recurso junto ao Secretário de Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente do Distrito
Federal, no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento da presente Decisão,
conforme prevê o caput do artigo 60, da supracitada Lei Ambiental; 3 – Publique-se e
notifique-se VALDIRENE GOMES RAMOS.

GUSTAVO SOUTO MAIOR
Presidente

DECISÃO Nº 38, DE 14 DE SETEMBRO DE 2007.
O PRESIDENTE DO INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS HÍDRICOS
DO DISTRITO FEDERAL - INSTITUTO BRASÍLIA AMBIENTAL - no exercício das atribui-
ções que lhe são conferidas pelo artigo 3º, inciso XVIII, da Lei nº 3.984, de 28 de maio de 2007,
e pelos artigos 5º, inciso X; e 53, inciso XVIII, ambos do Decreto nº 28.112, de 11 de julho de
2007, e tendo em vista o que consta do Processo nº 390.000.692/2007, DECIDE: 1 – Julgar
procedente o Auto de Infração nº 1323/2007, lavrado em 14 de maio de 2007, mantendo a
penalidade de ADVERTÊNCIA POR ESCRITO à FRANCISO AGUIAR PAIXÃO, por ter
transgredido o artigo 5º, do Decreto 11.138, de 16 de junho de 1988 e artigo 54, incisos VIII, XX
e XXIII, da Lei 041/89 (Lei da Política Ambiental do Distrito Federal), aplicando-se a penalidade
do artigo 45, inciso I, da Lei 041/89. O não cumprimento desta decisão ensejará penas mais
severas; 2 - Facultar ao autuado a interposição de recurso junto ao Secretário de Desenvolvimento
Urbano e Meio Ambiente do Distrito Federal, no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data do
recebimento da presente Decisão, conforme prevê o caput do artigo 60, da supracitada Lei
Ambiental; 3 – Publique-se e notifique-se FRANCISCO AGUIAR PAIXÃO.

GUSTAVO SOUTO MAIOR
Presidente

DECISÃO Nº 39, DE 14 DE SETEMBRO DE 2007.
O PRESIDENTE DO INSTITUTO DO MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS HÍDRICOS
DO DISTRITO FEDERAL - INSTITUTO BRASÍLIA AMBIENTAL - no exercício das atribui-
ções que lhe são conferidas pelo artigo 3º, inciso XVIII, da Lei nº 3.984, de 28 de maio de 2007,
e pelos artigos 5º, inciso X; e 53, inciso XVIII, ambos do Decreto nº 28.112, de 11 de julho de
2007, e tendo em vista o que consta do Processo nº 390.000.693/2007, DECIDE: 1 – Julgar
procedente o Auto de Infração nº 1320/2007, lavrado em 14 de maio de 2007, mantendo a
penalidade de ADVERTÊNCIA POR ESCRITO à GOIA F. RATTES, por ter transgredido o
artigo 5º, do Decreto 11.138, de 16 de junho de 1988 e o artigo 54, incisos VIII, XX e XXIII, da

Lei 041/89 (Lei da Política Ambiental do Distrito Federal), aplicando-se a penalidade do artigo 45,
inciso I, da Lei 041/89. O não cumprimento desta decisão ensejará penas mais severas; 2 -
Facultar à autuada a interposição de recurso junto ao Secretário de Desenvolvimento Urbano e
Meio Ambiente do Distrito Federal, no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data do recebimento
da presente Decisão, conforme prevê o caput do artigo 60, da supracitada Lei Ambiental; 3 –
Publique-se e notifique-se GOIA F. RATTES.

GUSTAVO SOUTO MAIOR
Presidente

SERVIÇO DE LIMPEZA URBANA DO DISTRITO FEDERAL

INSTRUÇÃO N° 16, DE 31 DE AGOSTO DE 2007.
A DIRETORA-GERAL DO SERVIÇO DE LIMPEZA URBANA, no uso de suas atribuições
legais e tendo em vista a disposição contida no artigo 143 da Lei n° 8.112/90, aplicável aos
servidores do Distrito Federal por força do artigo 5º da Lei n° 197/91, e ainda a determinação
constante na Nota Técnica exarada pela Controladoria da Corregedoria-Geral do Distrito Federal,
no autuado de nº. 094.000.577/2005, resolve:
Art. 1° - Instaurar Processo Administrativo Disciplinar visando apurar as responsabilidades pela
realização de despesas à revelia da legislação de regência. Processo 094.000.717/2007.
Art. 2° - Incumbir à Comissão Permanente de Sindicância e de Processo Administrativo Discipli-
nar, constituída mediante Instrução de Serviço nº 91, de 30 de junho de 2004, publicada no DODF
nº 125, página 35, edição de 02 de julho de 2004, da apuração.
Art. 3° - Fixar o prazo de 60 (sessenta) dias, após publicação no DODF, para apresentação do
relatório conclusivo.
Art. 4° - Esta Instrução entra em vigor na data de sua publicação.

MARIA DE FÁTIMA RIBEIRO CÓ

INSTRUÇÃO N° 17, DE 31 DE AGOSTO DE 2007.
A DIRETORA-GERAL DO SERVIÇO DE LIMPEZA URBANA, no uso de suas atribuições
legais e tendo em vista a disposição contida no artigo 143 da Lei n° 8.112/90, aplicável aos
servidores do Distrito Federal por força do artigo 5º da Lei n° 197/91, e ainda a determinação
constante na Nota Técnica exarada pela Controladoria da Corregedoria-Geral do Distrito Federal,
no autuado de nº. 094.000.581/2005, resolve:
Art. 1° - Instaurar Processo Administrativo Disciplinar visando apurar as responsabilidades pela
realização de despesas à revelia da legislação de regência. Processo 094.000.718/2007.
Art. 2° - Incumbir à Comissão Permanente de Sindicância e de Processo Administrativo Discipli-
nar, constituída mediante Instrução de Serviço nº 91, de 30 de junho de 2004, publicada no DODF
nº 125, página 35, edição de 02 de julho de 2004, da apuração.
Art. 3° - Fixar o prazo de 60 (sessenta) dias, após publicação no DODF, para apresentação do
relatório conclusivo.
Art. 4° - Esta Instrução entra em vigor na data de sua publicação.

MARIA DE FÁTIMA RIBEIRO CÓ

INSTRUÇÃO N° 18, DE 31 DE AGOSTO DE 2007.
A DIRETORA-GERAL DO SERVIÇO DE LIMPEZA URBANA, no uso de suas atribuições
legais e tendo em vista a disposição contida no artigo 143 da Lei n° 8.112/90, aplicável aos
servidores do Distrito Federal por força do artigo 5º da Lei n° 197/91, e ainda a determinação
constante na Nota Técnica exarada pela Controladoria da Corregedoria-Geral do Distrito Federal,
no autuado de nº. 094.000.578/2005, resolve:
Art. 1° - Instaurar Processo Administrativo Disciplinar visando apurar as responsabilidades pela
realização de despesas à revelia da legislação de regência. Processo 094.000.719/2007.
Art. 2° - Incumbir à Comissão Permanente de Sindicância e de Processo Administrativo Discipli-
nar, constituída mediante Instrução de Serviço nº 91, de 30 de junho de 2004, publicada no DODF
nº 125, página 35, edição de 02 de julho de 2004, da apuração.
Art. 3° - Fixar o prazo de 60 (sessenta) dias, após publicação no DODF, para apresentação do
relatório conclusivo.
Art. 4° - Esta Instrução entra em vigor na data de sua publicação.

MARIA DE FÁTIMA RIBEIRO CÓ

INSTRUÇÃO N° 19, DE 31 DE AGOSTO DE 2007.
A DIRETORA-GERAL DO SERVIÇO DE LIMPEZA URBANA, no uso de suas atribuições
legais e tendo em vista a disposição contida no artigo 143 da Lei n° 8.112/90, aplicável aos
servidores do Distrito Federal por força do artigo 5º da Lei n° 197/91, e ainda a determinação
constante na Nota Técnica exarada pela Controladoria da Corregedoria-Geral do Distrito Federal,
no autuado de nº. 094.000.579/2005, resolve:
Art. 1° - Instaurar Processo Administrativo Disciplinar visando apurar as responsabilidades pela
realização de despesas à revelia da legislação de regência. Processo 094.000.720/2007.
Art. 2° - Incumbir à Comissão Permanente de Sindicância e de Processo Administrativo Discipli-
nar, constituída mediante Instrução de Serviço nº 91, de 30 de junho de 2004, publicada no DODF
nº 125, página 35, edição de 02 de julho de 2004, da apuração.
Art. 3° - Fixar o prazo de 60 (sessenta) dias, após publicação no DODF, para apresentação do
relatório conclusivo.
Art. 4° - Esta Instrução entra em vigor na data de sua publicação.

MARIA DE FÁTIMA RIBEIRO CÓ
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INSTRUÇÃO N° 20, DE 31 DE AGOSTO DE 2007.
A DIRETORA-GERAL DO SERVIÇO DE LIMPEZA URBANA, no uso de suas atribuições
legais e tendo em vista a disposição contida no artigo 143 da Lei n° 8.112/90, aplicável aos
servidores do Distrito Federal por força do artigo 5º da Lei n° 197/91, e ainda a determinação
constante na Nota Técnica exarada pela Controladoria da Corregedoria-Geral do Distrito Federal,
no autuado de nº. 094.000.580/2005, resolve:
Art. 1° - Instaurar Processo Administrativo Disciplinar visando apurar as responsabilidades pela
realização de despesas à revelia da legislação de regência. Processo 094.000.721/2007.
Art. 2° - Incumbir à Comissão Permanente de Sindicância e de Processo Administrativo Discipli-
nar, constituída mediante Instrução de Serviço nº 91, de 30 de junho de 2004, publicada no DODF
nº 125, página 35, edição de 02 de julho de 2004, da apuração.
Art. 3° - Fixar o prazo de 60 (sessenta) dias, após publicação no DODF, para apresentação do
relatório conclusivo.
Art. 4° - Esta Instrução entra em vigor na data de sua publicação.

MARIA DE FÁTIMA RIBEIRO CÓ

INSTRUÇÃO N° 21, DE 31 DE AGOSTO DE 2007.
A DIRETORA-GERAL DO SERVIÇO DE LIMPEZA URBANA, no uso de suas atribuições
legais e tendo em vista a disposição contida no artigo 143 da Lei n° 8.112/90, aplicável aos
servidores do Distrito Federal por força do artigo 5º da Lei n° 197/91, e ainda a determinação
constante na Nota Técnica exarada pela Controladoria da Corregedoria-Geral do Distrito Federal,
no autuado de nº. 094.000.005/2006, resolve:
Art. 1° - Instaurar Processo Administrativo Disciplinar visando apurar as responsabilidades pela
realização de despesas à revelia da legislação de regência. Processo 094.000.724/2007.
Art. 2° - Incumbir à Comissão Permanente de Sindicância e de Processo Administrativo Discipli-
nar, constituída mediante Instrução de Serviço nº 91, de 30 de junho de 2004, publicada no DODF
nº 125, página 35, edição de 02 de julho de 2004, da apuração.
Art. 3° - Fixar o prazo de 60 (sessenta) dias, após publicação no DODF, para apresentação do
relatório conclusivo.
Art. 4° - Esta Instrução entra em vigor na data de sua publicação.

MARIA DE FÁTIMA RIBEIRO CÓ

SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO

UNIDADE DE ADMINISTRAÇÃO GERAL

ORDEM DE SERVIÇO Nº 187, DE 27 DE SETEMBRO DE 2007.
O CHEFE DA UNIDADE DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA SECRETARIA DE ESTA-
DO DE FAZENDA, substituto, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Portaria nº
216, de 22 de junho de 2007, resolve:
Art. 1° - Estabelecer faixa numérica complementar para o registro de documentos pela Diretoria
Regional de Ensino de Samambaia: ESPECIFICAÇÃO/ FAIXA NUMÉRICA: REG/ 220.001 a
225.000.
Art. 2° - Estabelecer faixa numérica complementar para o registro de documentos pela Diretoria
Regional de Ensino de Ceilândia: ESPECIFICAÇÃO/ FAIXA NUMÉRICA: REG/ 225.001 a
230.000.
Art. 3° - Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua pulicação.

ERICHSON DIAS NORONHA

DESPACHO DO CHEFE
Em 27 de setembro de 2007

Registro n.° 071515/2007   Assunto: Liberação de Recursos Federais  Interessado: SEDF
O Chefe da Unidade de Administração Geral, DA SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCA-
ÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, Substituto em atendimento a Lei nº 3.682, de 13 d outubro de
2005, que dispõe sobre a divulgação de recursos federais disponibilizados a órgãos da Adminis-
tração Pública Federal, TORNA PÚBLICO a Liberação de Recursos do MEC à Secretaria de
Estado de Educação do Distrito Federal:
CONVÊNIO /PROGRAMA            VALOR(R$)                                 DATA                            PARCELA
          Quota Estadual                    8.633.470,83                      18/09/2007                       12

ERICHSON DIAS NORONHA

SECRETARIA DE ESTADO DO ESPORTE

RETIFICAÇÃO
Na Portaria Conjunta nº 10 de 30 de agosto de 2007, publicado no DODF nº 172, de 05 de
setembro de 2007, página 04, ONDE SE LÊ: “... 125 Ordinário não vinculado ...”; LEIA-SE: “...
Transferência para despesa não profissional ...”.

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA

PORTARIA CONJUNTA Nº 08, DE 24 DE SETEMBRO DE 2007.
OS SECRETÁRIOS DE ESTADO DE FAZENDA E DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO
FEDERAL, no uso de suas atribuições regimentais e considerando o disposto no parágrafo

2º do artigo 241 da Lei Orgânica do Distrito Federal, combinado com o Decreto nº 17.256,
de 28 de março de 1996, resolvem: DAR PUBLICIDADE à execução orçamentária da
educação e de seus programas suplementares, realizada e registrada no SIAC pela Secreta-
ria de Educação do Distrito Federal, relativa ao quarto bimestre de 2007, nos termos do
Anexo I a esta Portaria.

LUIZ TACCA JÚNIOR                    JOSÉ LUIZ DA SILVA VALENTE
 Secretário de Fazenda                              Secretário de Educação
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PORTARIA Nº 131, DE 24 DE SETEMBRO DE 2007.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas
atribuições regimentais, considerando o disposto nos artigo 140, 153 e 241 da Lei Orgânica do
Distrito Federal e o que dispõe a Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, resolve: DAR
PUBLICIDADE à execução orçamentária do Governo do Distrito Federal relativa ao mês de
agosto de 2007, realizada e registrada no SIAC pelos órgãos e unidades orçamentárias do Distrito
Federal, nos termos dos anexos a esta Portaria.

LUIZ TACCA JÚNIOR
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SUBSECRETARIA DA RECEITA
DIRETORIA DE TRIBUTAÇÃO

GERÊNCIA DE JULGAMENTO E PROCESSO
ADMINISTRATIVO-FISCAL

ATO DECLARATÓRIO Nº 303, DE 19 DE SETEMBRO DE 2007.
Processo: 124.006294/2007. Interessada: Jim Participações Ltda. CNPJ: 08.175.332/001-19.
Assunto: Reconhecimento de não-incidência de ITBI – Incorporação para Integralização de
Capital Social Subscrito.
O GERENTE DE JULGAMENTO E PROCESSO ADMINISTRATIVO-FISCAL DA DIRE-
TORIA DE TRIBUTAÇÃO DA SUBSECRETARIA DA RECEITA DA SECRETARIA DE
ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições previstas no
artigo 109, inciso II da Portaria nº 563, de 5 de setembro de 2002, que alterou o Anexo Único à
Portaria n° 648, de 21 de dezembro de 2001, e tendo em vista a delegação de competência
conferida pela Ordem de Serviço nº 29, artigo 1º, inciso III, alínea b, de 27 de março de 2007,
fundamentado no artigo 156, §2º da Constituição Federal de 1988, na Lei nº 3.830/06 e no Decreto
nº 27.576/06, declara: Não incidir a cobrança do ITBI relativo à transmissão do imóvel abaixo, em
face da impossibilidade da caracterização da atividade preponderante da empresa adquirente,
tendo em vista não haver decorrido o prazo de que tratam os §§ 2º e 3º, do artigo 3º, da Lei nº 3.830/
06: ADQUIRENTE: JIM PARTICIPAÇÕES LTDA. – CNPJ Nº 08.175.332/0001-19; TRANS-
MITENTES: FERNANDO COELHO JIMENEZ – CPF Nº 955.927.338-87 e CHRISTIANE
MOREIRA JIMENEZ – CPF Nº 020.206.908-70; NATUREZA DA TRANSAÇÃO: INCOR-
PORAÇÃO PARA INTEGRALIZAÇÃO DE CAPITAL SOCIAL; DATA DO TÍTULO/ATO:
CONTRATO DE CONSTITUIÇÃO DE SOCIEDADE DE 13/06/2006, REGISTRADO NA
JUCESP EM 29/06/2006; DOCUMENTOS FISCAIS DO PERÍODO DE: junho/2006 a junho/
2009; INÓVEL; SB/N QD 2 BL F SL 501; SB/N QD 2 BL F SL 502; SB/N QD 2 BL F SL 503;
SB/N QD 2 BL F SL 511; SB/N QD 2 BL F SL 512; SB/N QD 2 BL F SL 513; SB/N QD 2 BL
F SL 514; MAT/CART; 75259/2º; 75260/2º; 75261/2º; 75269/2º; 75270/2º; 75271/2º; 75272/2º;
INSCRIÇÃO; 4819283X; 48191744; 48192120; 4819302X; 48191779; 48192554; 48193038.
Apurada a preponderância a que se refere o § 1º do artigo 3º da Lei nº 3.830/06, o imposto será
devido nos termos da lei vigente à data da aquisição objeto do presente ato (§ 4º do artigo 3º da Lei
nº 3.830/06). Fica o adquirente, desde já, NOTIFICADO da obrigação de apresentar à Gerência
de Julgamento e Processo Administrativo-Fiscal/GEJUC desta Subsecretaria, os documentos
fiscais necessários (Registro das transmissões junto ao Cartório de Registro de Imóveis, Livro
Diário, Balancetes Mensais, Demonstração de Resultado do Exercício e Declaração de Imposto
de Renda da Pessoa Física/Jurídica) para a apuração da preponderância no prazo de 45 dias a
contar do primeiro dia útil após o término do período especificado acima. Caso o contribuinte não
apresente esses documentos no prazo mencionado, o Ato Declaratório será cassado. Os requisi-
tos legais para a concessão deste benefício foram verificados por Ana Lúcia Araújo de Miranda,
Auditora Tributária, matrícula 28.560-9; e ratificados por Hormino de Almeida Júnior, Chefe do
Núcleo de Benefícios Fiscais. Publique-se; Cientifique-se; Envie-se o processo ao Núcleo de
Gestão dos Tributos Imobiliários – NUTIM/GEGAR/DIRAR para lançar o ITBI e registrar sua
respectiva suspensão no SITAF; Após, retorne-se ao NUBEF/GEJUC/DITRI para aguardar o
decurso do  prazo.

JOSÉ RIBEIRO DA SILVA NETO

ATO DECLARATÓRIO Nº 308, DE 24 DE SETEMBRO DE 2007.
Processo: 122.002069/2007 e 122.002070/2007(anexado). Interessado(A): Segunda Igreja Batis-
ta de Planaltina – DF. CNPJ: 06.026.505/0001-01. Assunto: Reconhecimento de imunidade de
ITBI – Templo.

O GERENTE DE JULGAMENTO E PROCESSO ADMINISTRATIVO-FISCAL DA
DIRETORIA DE TRIBUTAÇÃO DA SUBSECRETARIA DA RECEITA DA SECRETA-
RIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições
previstas no artigo 109, inciso II da Portaria nº 563, de 5 de setembro de 2002, que alterou
o Anexo Único à Portaria n° 648, de 21 de dezembro de 2001, e tendo em vista a delegação
de competência conferida pela Ordem de Serviço nº 29, artigo 1º, inciso III, alínea b, de 27
de março de 2007; e fundamentado no artigo 150, inciso VI, alínea “b”, §4º, da Constituição
Federal, na Lei nº 3.830/06, no Decreto nº 27.576/06, declara não incidir a cobrança do
ITBI na transmissão dos imóveis entre os contribuintes abaixo identificados: ADQUI-
RENTE: SEGUNDA IGREJA BATISTA DE PLANALTINA - DF – CNPJ Nº 06.026.505/
0001-01; TRANSMITENTE: COMPANHIA IMOBILIÁRIA DE BRASÍLIA – TERRA-
CAP - CNPJ Nº 00.359.877/0001-73; NATUREZA DA TRANSAÇÃO: TRANSMIS-
SÃO AO PATRIMÔNIO DE ENTIDADE RELIGIOSA; IDENTIFICAÇÃO DO IMÓ-
VEL; 1) SRN-A EQ 6 AE 3; 2) SRN-A EQ 6 AE 5; INSCRIÇÃO; 46223797; 46223819. Os
requisitos legais para o reconhecimento desta imunidade foram verificados por Isabel
Rodrigues Braga Ventura, Auditora Tributária, matrícula 46.266-7; e ratificados por Hor-
mino de Almeida Júnior, Chefe do Núcleo de Benefícios Fiscais. Publique-se; Registre-se;
Cientifique-se; Arquive-se.

JOSÉ RIBEIRO DA SILVA NETO

DESPACHO DE INDEFERIMENTO Nº 93, DE 20 DE SETEMBRO DE 2007.
Processo: 124.000468/2007. Interessado: Sindicato dos Servidores Integrantes da Carreira de
Fiscalização de Atividades Urbanas do DF – SINDAFIS. CNPJ: 26.447.573/0001-51. Assunto:
Imunidade de IPTU – Entidade Sindical de Trabalhadores.
O GERENTE DE JULGAMENTO E PROCESSO ADMINISTRATIVO-FISCAL DA
DIRETORIA DE TRIBUTAÇÃO DA SUBSECRETARIA DA RECEITA DA SECRE-
TARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribui-
ções previstas no artigo 109, inciso II da Portaria nº 563, de 5 de setembro de 2002, que
alterou o Anexo Único à Portaria n° 648, de 21 de dezembro de 2001, e tendo em vista a
delegação de competência conferida pela Ordem de Serviço nº 29, artigo 1º, inciso III,
alínea b, de 27 de março de 2007, decide indeferir o pedido de reconhecimento da imuni-
dade do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU, nos termos
seguintes: IMÓVEL; INSCRIÇÃO; FUNDAMENTAÇÃO; SH/N QD 02 BL J SJ 205;
30980526; Não atendimento da notificação nº 245/2007-NUBEF/GEJUC/DITRI/SU-
REC/SEF, caracterizando o descumprimento do disposto no artigo 40 da Lei nº 9.784/99,
aplicável no Distrito Federal por força da Lei nº 2.834/01, impossibilitando a verificação
do cumprimento dos requisitos do artigo 14 do CTN; SH/N QD 02 BL J SJ 209; 30980534.
Cabe ressaltar que o interessado tem o prazo de vinte dias para recorrer da presente
decisão, conforme o disposto no parágrafo 3º, inciso II, do artigo 70 do Decreto nº
16.106/94. A verificação dos requisitos para o indeferimento deste pedido foi realizada
por Ana Lúcia Araújo de Miranda, Auditora Tributária, matrícula 28.560-9; e ratificada
por Hormino de Almeida Júnior, Chefe do Núcleo de Benefícios Fiscais. Publique-se;
Cientifique-se; Aguarde-se o prazo recursal; Arquive-se.

JOSÉ RIBEIRO DA SILVA NETO

DESPACHO DE INDEFERIMENTO Nº 94, DE 20 DE SETEMBRO DE 2007.
Processo: 124.000469/2007. Interessado: SINDICATO DOS SERVIDORES INTEGRANTES
DA CARREIRA DE FISCALIZAÇÃO DE ATIVIDADES URBANAS DO DF – SINDAFIS.
CNPJ: 26.447.573/0001-51. Assunto: Imunidade de IPVA – Entidade Sindical de Trabalhadores.
O GERENTE DE JULGAMENTO E PROCESSO ADMINISTRATIVO-FISCAL DA
DIRETORIA DE TRIBUTAÇÃO DA SUBSECRETARIA DA RECEITA DA SECRETA-
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RIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições
previstas no artigo 109, inciso II da Portaria nº 563, de 5 de setembro de 2002, que alterou
o Anexo Único à Portaria n° 648 de 21 de dezembro de 2001, e tendo em vista a delegação
de competência conferida pela Ordem de Serviço nº 29, artigo 1º, inciso III, alínea b, de 27
de março de 2007, decide indeferir o pedido de reconhecimento da imunidade do Imposto
sobre a Propriedade de Veículos Automotores - IPVA, nos termos seguintes: VEÍCULO;
PLACA; FUNDAMENTAÇÃO; FIAT/UNO MILLE FIRE; JDV7283; Não cumprimento
da notificação nº 245/2007-NUBEF/GEJUC/DITRI/SUREC/SEF, caracterizando o des-
cumprimento do disposto no artigo 40 da Lei nº 9.784/99, aplicável no Distrito Federal por
força da Lei nº 2.834/01, impossibilitando a verificação  do cumprimento dos requisitos do
artigo 14 do CTN. Cabe ressaltar que o interessado tem o prazo de vinte dias para recorrer
da presente decisão, conforme o disposto no parágrafo 3º, inciso II, do artigo 70 do
Decreto nº 16.106/94. A verificação dos requisitos para o indeferimento deste pedido foi
realizada por Ana Lúcia Araújo de Miranda, Auditora Tributária, matrícula 28.560-9; e
ratificada por Hormino de Almeida Júnior, Chefe do Núcleo de Benefícios Fiscais. Publi-
que-se; Cientifique-se; Aguarde-se o prazo recursal; Arquive-se.

JOSÉ RIBEIRO DA SILVA NETO

DESPACHO DE INDEFERIMENTO Nº 95, DE 24 DE SETEMBRO DE 2007.
Processo: 122.002069/2007 e 122.002070/2007. Interessado(A): Segunda Igreja Batista de Pla-
naltina – DF. CNPJ: 06.026.505/0001-01. Assunto: Imunidade de IPTU – Templo.
O GERENTE DE JULGAMENTO E PROCESSO ADMINISTRATIVO-FISCAL DA
DIRETORIA DE TRIBUTAÇÃO DA SUBSECRETARIA DA RECEITA DA SECRE-
TARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribui-
ções previstas no artigo 109, inciso II da Portaria nº 563, de 5 de setembro de 2002, que
alterou o Anexo Único à Portaria n° 648, de 21 de dezembro de 2001, e tendo em vista a
delegação de competência conferida pela Ordem de Serviço nº 29, artigo 1º, inciso III,
alínea b, de 27 de março de 2007; decide indeferir o pedido de reconhecimento da imuni-
dade do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU, nos termos
seguintes: IMÓVEL; INSCRIÇÃO; FUNDAMENTAÇÃO; SRN-A EQ 6 AE 3; 46223797;
Imóvel não integrante do patrimônio da requerente. Descumprimento do artigo 150, VI,
b da Constituição Federal.; SRN-A EQ 6 AE 5; 46223819; Imóvel não integrante do
patrimônio da requerente. Descumprimento do artigo 150, VI, b da Constituição Fede-
ral. Cabe ressaltar que o(a) interessado(a) tem o prazo de vinte dias para recorrer da
presente decisão, conforme o disposto no parágrafo 3º, inciso II, do artigo 70 do Decreto
nº 16.106/94. A verificação dos requisitos para o indeferimento deste pedido foi realiza-
da por Isabel Rodrigues Braga Ventura, Auditora Tributária, matrícula 46.266-7; e ratifi-
cada por Hormino de Almeida Júnior, Chefe do Núcleo de Benefícios Fiscais. Publique-
se; Cientifique-se; Aguarde-se o prazo recursal; Arquive-se.

JOSÉ RIBEIRO DA SILVA NETO

DESPACHO DE INDEFERIMENTO Nº 96, DE 25 DE SETEMBRO DE 2007.
Processo: 410.005392/2007. Interessado(A): Sindicato das Empresas de Transportes de Passa-
geiros e das Empresas de Transporte Coletivo Urbano do Distrito Federal. CNPJ: 00.496.794/
0001-26. Assunto: Imunidade de ISS – Entidade Sindical.
O GERENTE DE JULGAMENTO E PROCESSO ADMINISTRATIVO-FISCAL DA
DIRETORIA DE TRIBUTAÇÃO DA SUBSECRETARIA DA RECEITA DA SECRE-
TARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribui-
ções previstas no artigo 109, inciso II da Portaria nº 563, de 5 de setembro de 2002, que
alterou o Anexo Único à Portaria n° 648, de 21 de dezembro de 2001, e tendo em vista a
delegação de competência conferida pela Ordem de Serviço nº 29, artigo 1º, inciso III,
alínea b, de 27 de março de 2007, decide indeferir o pedido de reconhecimento da imuni-
dade do Imposto sobre Serviços - ISS, nos termos seguintes: FUNDAMENTAÇÃO; A
imunidade prevista no artigo 150, VI, c, § 4º, da Constituição Federal não se aplica aos
sindicatos representativos de categoria econômica do patronato. Cabe ressaltar que o(a)
interessado(a) tem o prazo de vinte dias para recorrer da presente decisão, conforme o
disposto no parágrafo 3º, inciso II, do artigo 70 do Decreto nº 16.106/94. A verificação
dos requisitos para o indeferimento deste pedido foi realizada por Isabel Rodrigues
Braga Ventura, Auditora Tributária, matrícula 46.266-7; e ratificada por Hormino de
Almeida Júnior, Chefe do Núcleo de Benefícios Fiscais. Publique-se; Cientifique-se;
Aguarde-se o prazo recursal; Arquive-se.

JOSÉ RIBEIRO DA SILVA NETO

DIRETORIA DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE
AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA DE TAGUATINGA

DESPACHO DE CASSAÇÃO Nº 13, DE 26 DE SETEMBRO DE 2007.
ASSUNTO: Isenção do IPTU/TLP - Aposentados/pensionistas.
A GERENTE DA AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA DE TAGUATINGA,
DA DIRETORIA DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE, DA SUBSECRETARIA
DA RECEITA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDE-
RAL, no uso das atribuições regimentais previstas no Anexo Único da Portaria nº 648, de
21 de dezembro de 2001, alterado pela Portaria nº 563, de 05 de setembro de 2002, e no uso

da delegação de competência conferida pela Ordem de Serviço nº 29, de 27 de março de
2007, artigo 1º, inciso V, alínea “a” e com fundamento na Lei nº 1.362, de 30 de dezembro
de 1996, e artigo 4º da Lei 2.174, de 29 de dezembro de 1998, decide: CASSAR a isenção
do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU e Taxa de Limpeza
Pública - TLP, a partir de 01/01/2006, tendo em vista o falecimento do proprietário.
Referente ao imóvel abaixo relacionado na seguinte ordem: PROCESSO, INTERESSADO,
IMÓVEL, INSCRIÇÃO, DATA DO ÓBITO: 042.001.562/2004, CELINA TOMAZ FA-
GUNDES, QSE 06 LT 19, 2113241-0, 22/12/2005. Cabe ressaltar que no prazo de 20 dias
poderá ser apresentado recurso contra a presente decisão conforme disposto no parágrafo
3º, inciso II, do artigo 70 do Decreto nº 16.106/94.

JAMIRA LIMA BARBOSA BRANDÃO

AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA – SIA

DESPACHO DE INDEFERIMENTO Nº 123, DE 27 DE SETEMBRO DE 2007.
O GERENTE DA AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA DO SIA, DA DIRETO-
RIA DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE, DA SUBSECRETARIA DA RECEITA,
DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições regimentais previstas no Anexo Único da Portaria nº 648, de 21 de dezembro de
2001, alterado pela Portaria nº 563, de 05 de setembro de 2002, e no uso da delegação de
competência conferida pela Ordem de Serviço nº 29, de 27 de março de 2007, artigo 1º, inciso
V, alínea “a”, fundamentado na Lei nº 1.362, de 30 de dezembro de 1996 e no artigo 4º da Lei n°
2.174, de 29 de dezembro de 1998, decide INDEFERIR o pedido de isenção do Imposto sobre
a Propriedade Predial Territorial Urbana – IPTU e da Taxa de Limpeza Pública – TLP, no
exercício de 2007, pertencentes aos aposentados/pensionistas abaixo nominados, na seguinte
ordem: Processo , Interessado, Endereço, Inscrição, Motivo do Indeferimento: 043.005943/
2007, Terezinha Rodrigues Naves, SRIA QE 01 Bloco D Apto 104 – Guará I – DF, 3010316-
9, Menor de 65 anos em 01/01/2007; 043.005862/2007, Severina Marques Rodrigues, QE
EPTG QE 01 Conjunto E Bloco B Lote 02 Sala B/4 - Lúcio Costa - Guará DF, 4855748-X,
requerente possui mais de um imóvel. Cumpre esclarecer que, nos termos do § 3º do artigo 70
do Decreto nº 16.106, de 30/11/94, o interessado poderá recorrer da presente decisão no prazo
de vinte dias a contar da sua publicação.

RICARDO PASSOS SANTOS

DESPACHO DE INDEFERIMENTO Nº 124, DE 27 DE SETEMBRO DE 2007.
O GERENTE DA AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA DO SIA, DA DIRE-
TORIA DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE, DA SUBSECRETARIA DA RE-
CEITA DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no
uso das atribuições regimentais previstas no Anexo Único da Portaria nº 648, de 21 de
dezembro de 2001, alterado pela Portaria nº 563, de 05 de setembro de 2002, e no uso da
delegação de competência conferida pela Ordem de Serviço nº 29, de 27 de março de 2007,
artigo 1º, inciso V, alínea “a” e com fundamento no artigo 1º, §§ 10 a 14 da Lei nº 7.431, de
17 de dezembro de 1985, alterada pela Lei nº 2.670, de 11 de novembro de 2001, decide
INDEFERIR o pedido de remissão e não incidência de IPVA, para o veículo roubado,
furtado ou sinistrado, pertencente ao contribuinte abaixo nominado, na seguinte ordem:
Processo , Interessado, Placa do Veículo, Motivo do Indeferimento: 048.005148/2007,
Clóvis Lima Borges Júnior, JFL3164, veículo encontra-se em circulação, sem restrição no
sistema DETRAN-DF; 043.005957/2007, Robson Silva de Campos, JDX9823, efetivação
do sinistro no Sistema DETRAN-DF em 20/10/2006. Cabe ressaltar que o interessado tem
o prazo de vinte dias para recorrer da presente decisão, conforme o disposto no Artigo 67,
§ 2º, do Decreto n.º 16.106 de 30 de novembro de 1994.

RICARDO PASSOS SANTOS

DESPACHO DE INDEFERIMENTO Nº 125, DE 27 DE SETEMBRO DE 2007.
O GERENTE DA AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA DO SIA, DA DIRETO-
RIA DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE, DA SUBSECRETARIA DA RECEITA,
DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições previstas no artigo 134, inciso XXXIV do anexo único à Portaria n° 648, de 21 de
dezembro de 2001, alterada pela Portaria n° 563, de 05 de setembro de 2002, tendo em vista a
delegação de competência conferida pela Ordem de Serviço nº 29, de 27 de março de 2007,
artigo 1º, inciso V, alínea “b”, com fundamento nos Artigos 56 a 67 do Decreto n° 16.106, de 30
de novembro de 1994, decide INDEFERIR os pedidos de restituições/compensações, aos
contribuintes relacionados a seguir, na ordem de: Processo, Interessado, Imposto, Motivo,
Exercício: 124.006703/2007, Rodrigo Pimenta de Oliveira, IPVA, a compensação/Restituição
já foi autorizada através do processo 124.000180/2006; 043.005988/2007, Diraci Viana do
Nascimento, IPTU/TLP, não comprovação de pagamento indevido/duplicidade; 043.005976/
2007, Alice do Carmo Falcão, TLP, não comprovação da assunção do ônus financeiro;
043.006008/2007, Antônio Carlos Cavalcante Maia, IPTU, não comprovação da assunção do
ônus financeiro; 043.005971/2007, Soloart Terraplenagem e Construções Ltda, IPTU/TLP/
ITBI, tributos apenas com suspensão de exigibilidade. Cumpre esclarecer que, nos termos do
parágrafo 2º, do artigo 67, do Decreto 16.106/94, o interessado poderá recorrer da presente
decisão no prazo de 20 dias a contar da sua publicação.

RICARDO PASSOS SANTOS
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DESPACHO Nº 036 – DE 27 DE SETEMBRO DE 2007.
O GERENTE DA AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA DO SIA, DA DIRE-
TORIA DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE, DA SUBSECRETARIA DA RE-
CEITA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no
uso das atribuições previstas na Portaria nº 648, de 21 de dezembro de 2001, com anexo
único alterado pela Portaria nº 563, de 05 de setembro de 2002, e no uso da delegação de
competência conferida pela Ordem de Serviço nº 29, de 27 de março de 2007, artigo 1º,
inciso V, alínea “b”, com fundamento no artigo nº 47 da Lei Complementar nº 04, de 30 de
novembro de 1994 – CT/DF e na Lei nº 937, de 13 de outubro de 1995, regulamentada pelo
Decreto nº 17.106/96 de 10 de janeiro de 1996, AUTORIZA as restituições/compensações
de tributo aos contribuintes abaixo relacionados, na seguinte ordem: Processo, Interessa-
do, Valor a Restituir, Imposto: 043.5421/2007, Flash Veículos Ltda, R$ 2.759,99, IPTU/
TLP; 043.005967/2007, Berenice Borba Camacho, R$ 181,32, TLP; 043.005929/2007,
Helaine Penteado de Lima, R$ 181,38, TLP; 043.005915/2007, Natanael Nunes Serpa, R$
43,47, Multa Acessória; 124.006552/2007, Marcus Correa Silva, R$ 16,04, IPVA;
124.006769/2007, Sandra Tomaz de Aquino Rodrigues, R$ 95,83, IPVA; 043.005873/
2007, Conterc Construção Terraplenagem e Consultoria Ltda, R$  516,33, IPTU/TLP;
043.005927/2007, Antônio Lourenço Coelho, R$  253,38, IPTU/TLP; 047.002240/2007,
Andréa Rodrigues Pereira, R$  29,76, IPTU; 124.007119/2007, Erika Miura, R$  359,79,
IPTU/TLP; 043.006012/2007, Maria Valadares Estrela de Aquino, R$  205,77, IPVA;
043.006035/2007, Joares Mariano de Almeida, R$  162,99, IPTU/TLP.

RICARDO PASSOS SANTOS

DESPACHO Nº 37, DE 27 DE SETEMBRO DE 2007.
O GERENTE DA AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA DO SIA, DA DIRETORIA
DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE, DA SUBSECRETARIA DA RECEITA, DA
SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribui-
ções previstas na Portaria nº 648, de 21 de dezembro de 2001, com anexo único alterado pela
Portaria nº 563, de 05 de setembro de 2002, e no uso da delegação de competência conferida pela
Ordem de Serviço nº 29, de 27 de março de 2007, artigo 1º, inciso V, alínea “a”, resolve: TORNAR
SEM EFEITO o Despacho de Reconhecimento nº 75/2007 – AGSIA, de 02 de agosto de 2007,
disponibilizado na internet (www.fazenda.df.gov.br) em 02/08/2007, em virtude de erro material
na sua concessão, pois o veículo encontra-se em circulação (processo de triagem) no sistema
DETRAN-DF.

RICARDO PASSOS SANTOS

SECRETARIA DE ESTADO DE
PLANEJAMENTO E GESTÃO

PORTARIA CONJUNTA SEPLAG/SEDUMA Nº 151, DE 27 DE SETEMBRO DE 2007.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO DO DISTRITO FEDE-
RAL e o SECRETÁRIO DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO URBANO E MEIO AM-
BIENTE DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe foram conferidas pelo artigo
105, parágrafo único, incisos III e V, da Lei Orgânica do Distrito Federal, considerando o disposto
no § 2º do artigo 1º e artigo 6º do Decreto nº 21.289, de 27 de junho de 2000, no § 2º do artigo 3º
do Decreto nº 23.064, de 26 de junho de 2002, e no artigo 19 do Decreto n° 27.591, de 1° de
janeiro de 2007, e considerando a transferência dos imóveis funcionais pertencentes ao Instituto
de Desenvolvimento Habitacional do Distrito Federal – IDHAB/DF, em processo de extinção,
para o Governo do Distrito Federal, resolvem:
Art.1º - DETERMINAR os procedimentos operacionais relativos à transferência da administra-
ção das unidades residenciais funcionais pertencentes ao Distrito Federal, relacionadas no anexo
Único desta Portaria, da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente para
a Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão.
§ 1º A administração dos imóveis constantes do anexo Único passa a ser de responsabilidade da
Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão, a partir de 1º de outubro do corrente exercício.
§ 2º A administração dos imóveis constantes do anexo Único ficará vinculada a Gerência de Gestão
Patrimonial da Diretoria de Gestão de Recursos Físicos da Subsecretaria de Suprimentos.
Art.2º - A Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente, no prazo de
60(sessenta) dias, a contar da data da presente Portaria, encaminhará à Secretaria de Estado
de Planejamento e Gestão os processos referentes a cada um dos imóveis relacionados no
anexo Único, acompanhado de relatório onde deverá constar: a) dados do atual ocupante; b)
legalidade da ocupação; c) débitos do atual ocupante e, se houver, de ocupantes anteriores; d)
providências tomadas em relação à cobrança de débito; e) ações judiciais impetradas; e f) os
registros em dívida ativa.
Parágrafo único – A Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente nomeará
comissão especial, composta de três membros, incumbida de promover as ações descritas no
caput deste artigo, por prazo estabelecido.
Art. 3º - A cobrança de débitos de qualquer espécie, relacionados aos imóveis em questão,
referente até a data de 30 de setembro do corrente, ficará a cargo da Secretaria de Estado de
Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente.

Art. 4º - A cobrança de débitos originados a partir de 1º de outubro do corrente, relacionados aos
imóveis em questão, ficará a cargo da Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão.
Art. 5º - Os recursos financeiros provenientes da taxa de ocupação dos imóveis, relacionados no
anexo Único, passarão, a partir de 1º de outubro do corrente, a serem creditados na conta única do
Governo do Distrito Federal.
Art. 6º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 7º - Revogam-se as disposições em contrário.

RICARDO PINHEIRO PENNA                                           CASSIO TANIGUCHI

ANEXO ÚNICO
SQS 203 Bloco “A” Apt. 101 – Brasília/DF.         SQS 203 Bloco “A” Apt. 404 – Brasília/DF.
SQS 203 Bloco “A” Apt. 102 – Brasília/DF.         SQS 203 Bloco “A” Apt. 501 – Brasília/DF.
SQS 203 Bloco “A” Apt. 103 – Brasília/DF.         SQS 203 Bloco “A” Apt. 502 – Brasília/DF.
SQS 203 Bloco “A” Apt. 104 – Brasília/DF.         SQS 203 Bloco “A” Apt. 503 – Brasília/DF.
SQS 203 Bloco “A” Apt. 201 – Brasília/DF.         SQS 203 Bloco “A” Apt. 504 – Brasília/DF.
SQS 203 Bloco “A” Apt. 202 – Brasília/DF.         SQS 203 Bloco “A” Apt. 602 – Brasília/DF.
SQS 203 Bloco “A” Apt. 203 – Brasília/DF.         SQS 203 Bloco “A” Apt. 603 – Brasília/DF.
SQS 203 Bloco “A” Apt. 204 – Brasília/DF.         SQS 203 Bloco “A” Apt. 604 – Brasília/DF.
SQS 203 Bloco “A” Apt. 301 – Brasília/DF.         SQS 215 Bloco “E” Apt. 102 – Brasília/DF.
SQS 203 Bloco “A” Apt. 302 – Brasília/DF.         SQS 215 Bloco “E” Apt. 106 – Brasília/DF.
SQS 203 Bloco “A” Apt. 303 – Brasília/DF.         SQS 215 Bloco “E” Apt. 107 – Brasília/DF.
SQS 203 Bloco “A” Apt. 304 – Brasília/DF.         SQS 215 Bloco “E” Apt. 202 – Brasília/DF.
SQS 203 Bloco “A” Apt. 401 – Brasília/DF.         SQS 215 Bloco “E” Apt. 203 – Brasília/DF.
SQS 203 Bloco “A” Apt. 402 – Brasília/DF.         SQS 215 Bloco “E” Apt. 206 – Brasília/DF.
SQS 203 Bloco “A” Apt. 403 – Brasília/DF.         SQS 215 Bloco “E” Apt. 403 – Brasília/DF.

PORTARIA Nº 173, DE 26 DE SETEMBRO DE 2007.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO DO DISTRITO FEDE-
RAL, no uso de suas atribuições regimentais e tendo em vista a competência que lhe foi delegada
pelo artigo 39, inciso V, do Decreto nº 25.000, de 27 de agosto de 2004 e o que consta dos
processos 113.003.775/2007 e 094.000.693/2007, resolve:
Art. 1° - PROMOVER, na forma dos anexos I e II, a alteração do Quadro de Detalhamento da
Despesa do Departamento de Estradas de Rodagem do Distrito Federal e do Serviço de Limpeza
Urbana - SLU, de acordo com o Decreto nº 27.613, de 11 de janeiro de 2007.
Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3° - Ficam revogadas as disposições em contrário.

RICARDO PINHEIRO PENNA
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POLÍCIA CIVIL DO DISTRITO FEDERAL

DESPACHO DO DIRETOR GERAL
Em 21 de setembro de 2007.

O Diretor do Departamento de Administração Geral da Polícia Civil do Distrito Federal, tendo
em vista a justificativa fundamentada no inciso II do artigo 25 c/c inciso VI do artigo 13 da Lei nº
8666/93, em razão da inexigibilidade de licitação, processo 052.001.765/2007 e Parecer Técnico
nº 137/2007/I, da ASSESSORIA/CECOM da Secretária de Planejamento e Gestão favorável,
constante das fls. 44 a 50, desse mesmo processo, reconheceu a situação de sua inexigibilidade em
favor do Centro de Inteligência do Exército Brasileiro, referente contratação para ministrar Está-
gio Especial de Inteligência, para  servidores lotados no Departamento de Atividades Especiais da
Polícia Civil do Distrito Federal, durante o período de 17.09.2007 a 27.09.2007, das 8 horas às 18
horas, com intervalo para almoço, das 12 horas e 30 minutos às 14 horas. Serão ministradas as
disciplinas de Contra Inteligência, Operações de Inteligência e Planejamento das Operações de
Inteligência. O corpo docente será composto por oficiais e praças da Escola de Inteligência
Militar do Exército. No valor de R$ 21.000,00 (vinte e um mil reais), autorizando o empenho da
despesa e o respectivo pagamento. Ato que ratifiquei nos termos do artigo 26, da Lei nº 8.666 de
21 de junho de 1993, e determinei a sua publicação no Diário Oficial do DF, para que adquirisse
a necessária eficácia.

CLEBER MONTEIRO FERNANDES

POLÍCIA MILITAR DO DISTRITO FEDERAL

DIRETORIA DE INATIVOS E PENSIONISTAS

PORTARIA Nº 731, DE 20 DE SETEMBRO DE  2007.
O DIRETOR DE INATIVOS E PENSIONISTAS, DA POLÍCIA MILITAR DO DISTRITO
FEDERAL, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista a delegação de competência
prevista na Portaria PMDF nº 154, de 09 de outubro de 1997 e ainda considerando o contido no
processo 054.003101/91, resolve: RETIFICAR as Portarias DIP de 04 de setembro de 2002,
publicada no DODF nº 130 de 10 de julho de 2006, página 43; de 11 de novembro de 2002,
publicada no DODF nº 130 de 10 de julho de 2006, página 44 e de 29 de novembro de 2002,
publicada no DODF nº 130 de 10 de julho de 2006, página 45; EXCLUIR: “...artigos 7º , inciso
II, 9º, § 1º da Lei  nº 3.765/60; 37, inciso I, 39, § 1º , 50 e 53, da Lei nº 10.486, de 04 de julho de
2002,” INCLUIR: “...artigos 7º, II, 9º, § 1º da Lei nº 3.765/60; 37, inciso I, 39, § 1º , 50 e 53, da
Medida Provisória 2.218/2001”.  Sejam cancelados os Títulos de Pensão Militar às folhas 158 e
159, substituindo-os por outros que atendam às prescrições legais;

NILTON DE CARVALHO SAISSE – CEL QOPM

TRIBUNAL DE CONTAS DO DISTRITO FEDERAL

DESPACHO DO PRESIDENTE
Em 21 de setembro de 2007.

Informação nº 060/2007 - DGA (AA); Processo nº 95/1999; Assunto: realização de despesa por
inexigibilidade de licitação – publicação de matérias de interesse do TCDF - IMPRENSA NACI-
ONAL. RATIFICO, nos termos do artigo 26 da Lei nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993, a
inexigibilidade de licitação com fulcro no caput do artigo 25 da aludida lei, no valor de até R$
2.500,00 (dois mil e quinhentos reais), em favor da IMPRENSA NACIONAL, para atender
despesas com publicação de matérias de interesse do TCDF.

PAULO CÉSAR DE ÁVILA E SILVA


